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Ministério mantém projeção de queda
do PIB em 4,7% neste ano

Covid-19: Brasil tem 1,96 milhão
de casos e 75,3 mil mortes
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Cepal: economia na América Latina
deve cair 9,1% em 2020, com pandemia

Bolsonaro sanciona lei do
novo Marco Legal do
Saneamento Básico
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Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

23º C

12º C

Quinta: Dia de sol
com algumas nu-
vens e névoa ao
amanhecer. Noite
com poucas nu-
vens.
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IMSA: Pipo Derani volta ao
palco de suas grandes vitórias

O brasileiro Pipo Derani
volta à pista onde conquistou
alguns de seus mais importan-
tes e espetaculares triunfos no
automobilismo, neste fim de
semana, na disputa da terceira
etapa da temporada 2020 do
IMSA WeatherTech Sportscar
Championship, em Sebring, na
Flórida (EUA).

Três vezes vencedor das 12
Horas de Sebring (2016, 18 e
19), Derani espera ampliar
suas conquistas no circuito na
etapa deste sábado. Mas, des-
ta vez, a disputa será numa
prova Sprint, com 2h40min de
duração.

A bordo do #31 Whelen
Engineering Racing Cadillac
DPi-V.R, Derani espera con-

tar com o retorno do companhei-
ro e compatriota Felipe Nasr, que
não pode disputar a etapa passa-
da, em Daytona, ao testar positi-
vo para Covid-19. Na prova,
Nasr foi substituído pelo colom-
biano Gabby Chaves e eles ter-
minaram a prova na quinta posi-
ção.

Com o compatriota, Derani
conquistou em 2019 as 12 Ho-
ras de Sebring e as 10 Horas de
Petit Le Mans e foram campe-
ões do Campeonato Norte-ame-
ricano de Endurance.

“Sebring é uma pista que eu
amo de verdade e já tive muito
sucesso no passado, com três vi-
tórias nas 12 Horas de Sebring
nos últimos quatro anos, o que
sem dúvida é muito especial”,

declarou Derani.
“Desta vez, será um desafio

diferente, lembrando que esta é
uma pista difícil para o piloto e
para o carro. A estratégia será
muito importante, com certeza,
nesta prova mais curta”, desta-
cou.

“Mas estamos prontos e eu
gosto destas pistas que exigem
muito fisicamente e vamos nos
inspirar na vitória inesquecível
que tivemos lá no ano passado
com a Whelen Engineering e
toda equipe Action Express”,
completou o brasileiro, que tem
se beneficiado fisicamente dos
treinos com o equipamento
OYO, uma excelente opção para
treinos físicos assertivos em
qualquer lugar. Para saber mais:

https://www.oyofitness.com/
As atividades em Sebring te-

rão início com treinos livres na
sexta-feira (17). No sábado, ha-
verá mais uma sessão livre e o

classificatório, a partir das
15h45 (de Brasília). A prova
terá sua largada às 18h35 (de
Brasília) e será transmitida ao
vivo pelo Fox Sports.

Stock Car e Stock Car Light anunciam
primeira etapa de 2020 em Goiânia

A Stock Car e Stock Car
Light confirmaram a realiza-
ção da primeira etapa de 2020,
após a Secretaria da Saúde do
Estado de Goiás analisar o
protocolo de segurança pro-
duzido pelos organizadores e
emitir autorização para que o
principal campeonato brasilei-
ro de automobilismo abra a
temporada no próximo dia 26
de julho. Após a retomada de
torneios importantes como a
Fórmula 1, Nascar, Indy e cam-
peonatos de futebol da Euro-

pa e no Brasil, a Stock Car tor-
na-se mais uma competição pro-
fissional de ponta a dar início às
suas atividades em 2020. Em fun-
ção da quarentena gerada pelo
coronavírus, a Stock adiou todas
as etapas do primeiro semestre
e agora retoma sua temporada
justamente em Goiânia, onde ha-
via planejado iniciar seu campe-
onato antes da pandemia. As cor-
ridas serão realizadas com por-
tões fechados, sem público, e
contarão com um número restri-
to de profissionais envolvidos

com as provas.
“Até o momento nós não ha-

víamos anunciado nada em rela-
ção à abertura da temporada pois
sempre estivemos aguardando a
decisão das autoridades sanitári-
as locais”, diz Carlos Col, CEO
da Vicar, empresa organizadora
da Stock Car e da Stock Light.
“Mas estamos felizes agora em
poder anunciar que vamos abrir
a temporada, seguindo a orienta-
ção das autoridades e ainda com
um protocolo de segurança mui-
to rígido, que vai possibilitar que

trabalhemos dentro de um alto
padrão de segurança se compa-
rado à maioria absoluta das ati-
vidades liberadas para o momen-
to”, diz o dirigente.

O início da temporada da Sto-
ck Car traz para os fãs brasilei-
ros do automobilismo uma gran-
de novidade: a principal catego-
ria do país colocará na pista o
projeto 2020, que apresenta os
dois novos carros a serem utili-
zados pelos maiores pilotos em
atividade no Brasil. O renovado
Chevrolet Cruze Stock Car e o

estreante Toyota Corolla Sto-
ck Car, que entrarão na pista
com novidades técnicas, visu-
al arrojado baseado nos mode-
los de rua e o tradicional equi-
líbrio de desempenho que his-
toricamente tem marcado as
temporadas da Stock, tornan-
do-a uma das categorias mais
admiradas em todo o mundo
pela imprevisibilidade na pis-
ta.

A programação completa
da primeira etapa da Stock Car
será apresentada em breve.

Uso de
máscaras

pode
controlar

covid-19 em
até 8 semanas,

diz CDC
O diretor do Centro de

Controle e Prevenção de Do-
enças dos Estados Unidos
(CDC), Robert Redfield, afir-
mou que se todos os norte-
americanos usarem máscaras,
a onda crescente de casos de
covid-19 no país pode estar
sob controle em um período
entre quatro e oito semanas.

Redfield concedeu entre-
vista online à publicação mé-
dica Journal of the American
Medical Association.

“Eu acredito que se conse-
guirmos que todos usem más-
caras agora, podemos contro-
lar isso em quatro, seis, oito
semanas”, afirmou.

O diretor do CDC também
disse que usar máscara é uma
questão de saúde pública e la-
mentou que a prática tenha sido
tão politizada.

“Estou feliz em ver o pre-
sidente e o vice usarem más-
caras. Claramente, na situação
deles, eles poderiam justificar
com facilidade que não preci-
sam, mas precisamos que eles
deem o exemplo”, disse Redfi-
eld. (Agencia Brasil)

A pandemia do novo
coronavírus vai levar a uma
queda de 9,1% na atividade
econômica da América Latina
e do Caribe em 2020. Com a
retração, o Produto Interno
Bruto (PIB) per capita da re-
gião deve voltar ao alcançado
em 2010, ou seja, a queda re-
presenta um retrocesso de 10
anos nos níveis de renda por
habitante da região.

A estimativa foi divulgada
na quarta-feira (15) pela Co-

OMS: países
pobres da
América

Latina devem
ter vacina
subsidiada
A Organização Mundial da

Saúde (OMS) está trabalhando
para que nações latino-ameri-
canas vulneráveis recebam uma
vacina contra a covid-19 “sub-
sidiada” e a um preço “acessí-
vel”.  Página 3

missão Econômica para a Amé-
rica Latina (Cepal), organismo
ligado à Organização das Na-
ções Unidas. O órgão lançou
um relatório atualizando para
baixo a previsão de retração na
atividade econômica da região.

O texto ressalta que a re-
gião vai acompanhar a tendên-
cia de queda na economia mun-
dial. Dados da Cepal indicam
que a queda no comércio mun-
dial de bens e serviços pode
chegar até 32%.   Página 3
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Inflação para o mês de julho
fica em 1,91%, diz FGV

O Índice Geral de Preços –
10 (IGP-10) registrou inflação
de 1,91% em julho deste ano. A
taxa é superior à observada em
junho (1,55%). Com isso, o in-
dicador nacional medido pela
Fundação Getulio Vargas (FGV),
acumula taxa de inflação de
6,23% em 12 meses.

A alta da taxa de maio para
junho foi puxada pelos preços no
atacado, varejo e na construção.

O Índice de Preços ao Produtor
Amplo, que mede o atacado, su-
biu de 2,35% em junho para
2,54% em julho.

O Índice Nacional de Custo da
Construção subiu de 0,21% para
0,62% no período. Já o Índice de
Preços ao Consumidor, que mede
o varejo, passou de uma deflação
(queda de preços) de 0,33% em
junho para uma inflação de 0,50%
em julho. (Agencia Brasil)

O presidente Jair Bolsona-
ro sancionou na quarta-feira
(15) a lei do novo Marco Legal
do Saneamento Básico no país,

que prevê a universalização dos
serviços de água e esgoto até
2033. O texto, aprovado no
Congresso no mês passado

após muita discussão, viabiliza
a injeção de mais investimen-
tos privados nos serviços de
saneamento.     Página 4

Governo promove ações para
entrega de documentos do
Poupatempo e do Detran

Página 2

Dataprev conclui análise de
contestações do auxílio

emergencial
O auxílio emergencial de R$

600 deve ser liberado para cerca
de 1,5 milhão de pessoas nos pró-
ximos dias. Todas elas recorre-
ram e passaram por nova análise
da Dataprev, empresa responsá-
vel pelo processamento de da-
dos, para receber as cinco par-

celas da ajuda, paga pelo gover-
no federal por causa da pandemia
do novo coronavírus.

“Até momento, a atuação da
Dataprev no reconhecimento do
direito do cidadão está restrita
apenas à primeira parcela do be-
nefício”.     Página 3
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Secretaria de Saúde intensifica
vacinação contra o sarampo

Lembre sempre de lavar as mãos

cesar@cesarneto.com 

A Secretaria de Estado da
Saúde iniciou na quarta-feira
(15) uma intensificação da vaci-
nação contra o sarampo, com o
objetivo de atualizar a carteira de
crianças e jovens que ainda não
estão imunizados.

A vacina tríplice viral prote-
ge contra sarampo, rubéola e
caxumba. Até o dia 31 de agos-
to, doses estarão disponíveis em
todos os postos de vacinação do
estado de São Paulo, e serão
aplicadas em pessoas com ida-
de entre 1 a 29 anos que ainda
não tomaram as duas doses pre-
vista no calendário nacional de

imunização.
Os bebês com seis meses ou

mais também devem receber a
chamada “dose zero”, que não é
contabilizada no calendário, mas
é recomendada devido à circu-
lação do vírus no território. Pes-
soas de 30 a 49 anos também
podem se vacinar, caso haja ne-
cessidade. Por isso, é importan-
te apresentar a carteira para um
que um profissional de saúde
avalie se é o caso de aplicar a
dose.

“Seguindo todas as recomen-
dações de prevenção à COVID-
19, é de extrema importância o

comparecimento nos postos
para atualização da carteira va-
cinal. A vacina é a maior preven-
ção contra diversas doenças, in-
clusive o sarampo”, afirma a di-
retora de Imunização da Pasta,
Nubia Araujo. É fundamental que
as pessoas se lembrem de evitar
aglomerações e respeitar a or-
ganização dos serviços.

Calendário
O calendário nacional de va-

cinação prevê a aplicação da trí-
plice aos 12 meses e também
aos 15 meses para reforço da
imunização com a tetraviral, que
protege também contra varice-
la. Além disso, há a “dose zero”
para os bebês com seis meses ou

mais. As salas de vacinação es-
tão orientadas a fazer triagem de
crianças que tenham alergia à
proteína lactoalbumina, presen-
te no leite de vaca, para que es-
tas recebam a dose feita sem esse
componente.

O Programa Estadual de Imu-
nização prevê que crianças e
adultos, com idade entre um ano
a 29 anos, devem ter duas doses
da vacina contra o sarampo no
calendário. Acima desta faixa,
até 60 anos, é preciso ter uma
dose. Não há indicação para pes-
soas com mais de 61 anos, pois
esse público potencialmente
teve contato com o vírus no pas-
sado, possuindo imunidade por

toda a vida. Portanto, não há re-
comendação para este público na
diretriz do Ministério da Saúde.

A vacina é contraindicada
para bebês com menos de 6 me-
ses, bem como para pessoas imu-
nodeprimidas e gestantes. As
pessoas que tiverem dúvidas
quanto à imunização adequada
devem procurar um posto, com
a carteira vacinal em mãos, para
que um profissional de saúde
verifique a necessidade de atua-
lização.

Balanços
O Centro de Vigilância Epi-

demiológica estadual realiza
monitoramento contínuo da cir-
culação de doenças. Em 2020,

até 13 de julho, 83 cidades regis-
traram casos de sarampo, totali-
zando 711 casos confirmados e
um óbito, de uma criança na ci-
dade de São Paulo. Em 2019, fo-
ram 17.676 casos e 14 mortes.

A imunização contra o sa-
rampo faz parte da rotina dos
postos. De janeiro até o momen-
to, foram aplicadas 1 milhão de
doses da vacina tríplice viral (sa-
rampo, caxumba e rubéola). A
cobertura foi superior a 90% na
última campanha.

A disponibilização de doses
contra doenças, incluindo o sa-
rampo, que circulam no territó-
rio, é fundamental para garantir
a imunização.

Governo promove ações para entrega de
documentos do Poupatempo e do Detran

O Governador João Doria
anunciou na quarta-feira (15)
ações para agilizar a entrega de
documentos do Poupatempo e do
Detran.SP aos cidadãos de São
Paulo. A iniciativa evita desloca-
mentos, aumenta o isolamento
social e diminui riscos às pesso-
as em meio à pandemia do coro-
navírus.

 “Cada vez mais Detran.SP e
Poupatempo serão digitais para
atender corretamente a popula-
ção do estado de São Paulo de
forma precisa e eficiente”, disse
Doria. A partir da próxima segun-
da-feira (20), o Poupatempo e o
Detran.SP passam a entregar pe-
los Correios, de forma gradual,
RGs e CNHs emitidos antes do
início da quarentena no estado. A
medida é válida para todas as uni-
dades e as postagens serão feitas
de acordo com a data de atendi-
mento nos postos.

Os primeiros a receberem as
postagens são os cidadãos aten-
didos em março para solicitação
de RG. Na semana seguinte, a en-
trega será de CNHs emitidas en-
tre janeiro e março. Em outra eta-
pa, Poupatempo e Detran.SP
contemplarão pedidos de Cartei-
ras de Identidade em atendimen-
to nos meses de janeiro e feve-
reiro.

Neste primeiro momento se-
rão entregues 195 mil documen-
tos que já estão prontos – 130 mil
RGs e 65 mil CNHs. A entrega
será realizada nos endereços de
cadastros e não haverá cobrança
aos cidadãos pelo recebimento
do documento em casa.

A estimativa é que aproxima-
damente 15% do total de docu-
mentos nos postos não puderam
ser entregues por inconsistência
cadastral, como a falta de ende-
reço. Caso o cidadão não receba
a correspondência em até três
semanas, deve entrar em contato
por meio dos canais de atendi-

mento ao cidadão: o Fale Conos-
co, no portal do Poupatempo ou
o Fale com o Detran.SP, no site
do órgão.

Entrega de CRV para pes-
soas físicas

A partir desta quinta-feira
(16), o Detran. SP passa a entre-
gar, por sistema drive thru, os
Certificados de Registro de Veí-
culos (CRV) aos motoristas que
precisam do documento com ur-
gência. Serão priorizados os ca-
sos de conclusão de vendas ou
necessidade em virtude de inven-
tário. Posteriormente, a ação será
estendida para atendimento a toda
a população. A medida é válida
para unidades do Detran.SP em
todo o estado.

A solicitação por pessoas fí-
sicas (particulares) deverá ser
feita pelos portais do Detran.SP
(www.detran.sp.gov.br) e do Pou-
p a t e m p o
(www.poupatempo.sp.gov.br),
por meio de um canal exclusivo
para cadastro dos pedidos. Equi-
pes dos órgãos irão analisar as
demandas, em caráter de urgên-
cia, e entrar em contato para rea-
lizar o agendamento. Para a se-
gurança de funcionários e moto-
ristas, serão seguidos todos os
protocolos sanitários e de distan-
ciamento social. O uso de más-
cara é obrigatório. O diferencial
da medida é a praticidade de ser
atendido sem necessidade de des-
cer do veículo.

Com mais esta iniciativa, o
órgão estadual de trânsito espera
liberar mais de 100 mil CRVs
prontos que não puderam ser re-
tirados por pessoas físicas devi-
do à suspensão temporária dos
atendimentos presenciais.

Entrega de CRV para des-
pachantes

O Detran.SP já havia inicia-
do em 1º de julho a entrega do
CRV via drive thru para despa-
chantes, profissionais responsá-

veis por cerca de 70% dos do-
cumentos de veículos retidos
nos postos. Para evitar aglome-
rações, o atendimento ocorre
com agendamento prévio de data
e horário pelo Sistema de Ge-
renciamento dos Serviços de
Cadastro de Registro de Veícu-
los (e-CRVsp), respeitando pro-
tocolos de segurança e distanci-
amento social. O motorista não
precisa sair do veículo para en-
tregar e retirar a documentação.

Por conta da suspensão tem-
porária do atendimento presenci-
al nas unidades do Detran.SP e do
Poupatempo, cerca de 320 mil
CRVs emitidos antes da pandemia
aguardavam para serem retirados.
Até o momento, na primeira eta-
pa da ação, 110 mil deles já fo-
ram entregues nas 143 unidades
com agendamento ativo.

Devido ao êxito da ação, o
Detran.SP, em continuidade ao
processo de retomada gradual das
atividades, ampliou a área de
abrangência, permitindo o agen-
damento pelos despachantes para
todo o Estado, inclusive nos mu-
nicípios que estão na fase verme-
lha do Plano São Paulo.

“A utilização do sistema dri-
ve thru é um passo importante
para a retomada gradual das ativi-
dades presenciais tão esperadas
pelos cidadãos. Com a entrega
desses documentos, esperamos
suprir as necessidades daqueles
que têm urgência para resolver
questões imediatas. Mesmo com
a pandemia, ampliamos as opções
digitais, no site e aplicativo do
Detran.SP e Poupatempo, para
realização dos principais servi-
ços públicos do Estado”, explica
o Diretor-Presidente do
Detran.SP, Ernesto Mascellani
Neto.

Entrega de CNHs para Cen-
tros de Formação de Condutores
(CFCs)

A partir do dia 22, o Detran.SP

fará entregas via drive thru para
solicitações realizadas pelos
Centros de Formação de Condu-
tores (CFCs), mediante agenda-
mento prévio. Cerca de 10 mil
CNHs emitidas por essa catego-
ria estão prontas para serem en-
tregues.

Para retirar as CNHs nas uni-
dades, os CFCs deverão agendar
data e horário pelo portal do
D e t r a n . S P
(www.detran.sp.gov.br) ou do
P o u p a t e m p o
(www.poupatempo.sp.gov.br).
Após realizar a solicitação, é só
comparecer ao local escolhido
com o malote e a documentação
requerida.

Todos os motoristas podem
baixar a CNH digital, que tem a
mesma validade do documento
impresso, pelo aplicativo Cartei-
ra Digital de Trânsito (CDT).

Serviços durante a pande-
mia

Para suprir as necessidades
da população durante a pandemia,
o Poupatempo priorizou atendi-
mentos emergenciais para entre-
ga e emissão de RGs. No caso de
Carteira de Identidade pronta, já
emitida, a equipe do Poupatem-
po avalia os pedidos recebidos e
entra em contato com os cidadãos
agendando dia e horário para re-
tirada do documento na unidade
onde o serviço foi solicitado. Já
as emissões de documentos no-
vos são direcionadas ao Instituto
de Identificação Ricardo Gum-
bleton Daunt (IIRGD), órgão da
Polícia Civil, para as providênci-
as cabíveis.

Após o fechamento temporá-
rio dos postos, já foram realiza-
das mais de 6 milhões de intera-
ções por meio dos canais de aten-
dimento e entregues quase 10 mil
documentos à população.
Detran.SP e Poupatempo têm
mais de 70 serviços digitais para
atendimento à população.

Fundação Itesp garante preservação
ambiental em assentamentos rurais de SP

A Fundação Instituto de Ter-
ras do Estado de São Paulo
(Itesp), por meio do Programa
Nascentes, maior iniciativa já
lançada pelo Governo de São
Paulo na área ambiental, reali-
za um trabalho no campo de
preservação ambiental em áre-
as dos assentamentos rurais do
território paulista.

A iniciativa, com gestão efi-
ciente e planejada, visa a recu-
perar áreas de reserva legal, de
preservação permanente e vege-
tações no entorno de rios, cór-
regos, lagos e represas. Atual-
mente, estão sendo recuperados
com esse trabalho 750 hectares.

Uma das ações em destaque
é o esforço na recuperação am-
biental com plantio de 374.080
mudas em 224 hectares em uma
Área de Preservação Permanen-
te (APPs) e Reserva Legal do
Assentamento Santa Maria II, na
Zona de Amortecimento da Es-
tação Ecológica (ESEC) Mico-
Leão-Preto, localizada no mu-
nicípio de Marabá Paulista, na
Bacia Hidrográfica do Pontal do
Paranapanema.

Essa atividade foi concluída
em parceria com a Concessio-
nária Auto Raposo Tavares
(CART), após um acordo assina-
do em novembro de 2019. Es-

sas parcerias possibilitam ações
de recuperação ambiental em
áreas administradas pela Funda-
ção Itesp, frutos do Programa
Nascentes – “Incentivos à Recu-
peração de Matas Ciliares e à
Recomposição de Vegetação nas
Bacias Formadoras de Mananci-
ais de Água” –, criado pelo De-
creto Estadual nº 60.521/2014
e posteriores alterações.

Recuperação ambiental
São várias atividades em an-

damento, com destaque tam-
bém para recuperação ambien-
tal dos assentamentos Asa Bran-
ca (24 hectares), Fusquinha
(15,40 hectares), Laudenor de
Souza (30 hectares), Nossa Se-
nhora das Graças (26,33 hecta-
res), Santa Tereza (35,65 hec-
tares) e São Camilo (41,42 hec-
tares), com recursos da parce-
ria entre os MPF/MP-SP/CESP.
Somando uma área total de
172,80 hectares de Área de Pre-
servação Permanente (APP)
com o plantio de 277.996 mu-
das, na Bacia do Pontal do Pa-
ranapanema.

Segundo o chefe de gabine-
te da Fundação Itesp, Marco
Silva, que responde atualmente
pela diretoria executiva, essa
gestão dentro dos assentamen-
tos rurais garante a preservação

ambiental tão importante para a
biodiversidade.

“A Fundação Itesp tem par-
ticipação ativa no Programa
Nascentes, desenvolvendo pro-
jetos de restauração ambiental
nas áreas de APP e reserva le-
gal dos assentamentos e dispo-
nibilizando áreas para a implan-
tação de projetos de restaura-
ção ecológica, mediante o es-
tabelecimento de parcerias com
entidades governamentais e
não-governamentais”, disse.

Programa Nascentes
Essas iniciativas são reali-

zadas pelo Programa Nascentes
e têm como objetivo evitar as-
soreamento, ajudar na regulari-
zação da vazão, oferecer abrigo
e alimentação à fauna.

Atualmente, a instituição
conta com um banco de áreas a
serem recuperadas em assenta-
mentos estaduais localizados
em 34 municípios do Estado de
São Paulo, sendo que essas áre-
as disponíveis são acessíveis a
todos interessados que queiram
implementar projetos de restau-
ração ambiental, inclusive
àqueles que possuem compro-
missos ambientais junto à Com-
panhia Ambiental do Estado de
São Paulo (Cetesb) e/ou Minis-
tério Público.

A Fundação Itesp está aber-
ta a novas parcerias sempre em
busca de preservação ambiental
das áreas onde estão localiza-
dos os assentamentos rurais do
estado de São Paulo.
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M Í D I A S
O jornalista Cesar Neto publica sua coluna diária de política

na imprensa de São Paulo (Brasil) desde 1993. Na Internet des-
de 1996, www.cesarneto.com tornou-se referência ... Twitter,
@CesarNetoReal ... Email cesar@cesarneto.com

+
CÂMARA (SP)
Vida voltando quase ao normal - mas não natural - ao Palá-

cio Anchieta, no qual não são poucos os vereadores que têm
alguma chance de se reeleger, uma vez que a eleição foi adiada
pra 15 novembro e ainda terão rádio e televisão (propaganda
eleitoral))

+
PREFEITURA (SP)
O comunicador e deputado federal (SP) Russomanno (RE-

PUBLICANOS ex-PRB) é ou não é candidato à prefeitura pau-
listana, contra a tentativa de reeleição do Bruno Covas (PSDB)
? Com a palavra, o deputado federal (SP) Marcos Pereira, pre-
sidente nacional

+
ASSEMBLEIA (SP)
Vida voltando quase ao normal - mas não natural - ao Palá-

cio 9 de Julho, no qual praticamente não há clima pra oposi-
ções ao governador Doria (liderança nacional do novo PSDB
‘liberal de centro’). Tá tudo dominado, como se diz nas perife-
rias paulistals

+
GOVERNO (SP)
Embora preocupado com o fato da ainda ditadura política - e

da festejada medicina cubana - não descartar o uso da medica-
ção cloroquina, Doria (líder nacional do novo PSDB) tá descar-
tando Reveillon e Carnaval antes da vacina (do laboratório chi-
nes)

CONGRESSO (BR)
Os deputados federais e senadores dos altos cleros partidá-

rios do ‘centrão’ de legendas ditas às esquerdas, seguem sus-
tentando narrativas e discursos usados desde o pós-2ª Guerra
Mundial do Século 20 pra criminalizar governos (no caso Bol-
sonaro)

+
PRESIDÊNCIA (BR)
Festejando sua melhora perante o mutante vírus Corona (Co-

vid 19), através do uso da hidroxicloroquina, Bolsonaro  vai aca-
bar trocando o ainda ministro (general da ativa) da Saúde. En-
quanto isso, as reformas tributária e administrativa voltam à pau-
ta

+
PARTIDOS
PSDB - ao dizer que até o ano que vem os números de mor-

tes do Corona vírus (Covid 19) seguirão altos, Dima Covas (que
não tem nenhum parentesco com o prefeito de São Paulo) pode
induzir que só a vacina (Butantã com laboratório chinês) resol-
verá

+
JUSTIÇAS (BR)
Ao atacar o governo Bolsonaro (via general da ativa no mi-

nistério da Saúde), Mendes (Supremo) tá mantendo o termo ‘ge-
nocídio’ (Covid 19) do governo. Mas não foi o Supremo que
deu aos governos estaduais e prefeituras o processo contra a
pandemia ?



Ministério mantém projeção de
queda do PIB em 4,7% neste ano
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Lembre sempre de lavar as mãos

Cepal: economia na
América Latina deve
cair 9,1% em 2020,

com pandemia

A Organização Mundial da Saúde (OMS) está trabalhando para
que nações latino-americanas vulneráveis recebam uma vacina
contra a covid-19 “subsidiada” e a um preço “acessível”, assim
que uma imunização estiver disponível, disse a diretora regional
da entidade para as Américas, Carissa Etienne.

A América Latina se tornou o epicentro mais recente da pande-
mia e, na segunda-feira (13), o número de mortes pelo novo coro-
navírus na região ultrapassou a soma de óbitos nos Estados Unidos
(EUA) e no Canadá pela primeira vez desde o início do surto.

Muitas nações latino-americanas têm enfrentado dificulda-
des em seus sistemas de saúde para lidar com os 3,4 milhões de
casos confirmados e as 146 mil mortes por covid-19 na região.

Em entrevista virtual, Carissa disse que a Organização Pan-
Americana da Saúde (Opas), escritório regional da OMS sediado
em Washington, está trabalhando “para que os países latino-ame-
ricanos mais vulneráveis da região recebam a vacina contra co-
vid-19 de forma subsidiada e a um preço acessível”.

A corrida global por uma vacina e tratamentos contra o novo
coronavírus se transformou em uma batalha entre as nações mais
ricas do mundo, algumas das quais estão comprando estoques de
remédios ou encomendando suprimentos futuros das vacinas mais
promissoras.

Nações latino-americanas com orçamentos pequenos terão
dificuldade para competir, disseram especialistas. “Para que ser-
ve uma vacina se as pessoas não têm acesso a ela?”, questionou
Carissa Etienne.

A Opas tem um mecanismo de cooperação chamado “Fundo
Rotatório”, por meio do qual vacinas, seringas e suprimentos
relacionados são comprados em nome de seus Estados-mem-
bros, independentemente de tamanho ou condições econômicas.

Carissa disse que sua organização está negociando “ativamen-
te” com o Fundo Global de Acesso a Vacinas contra Covid-19,
conhecido como Covax, para “obter as melhores condições pos-
síveis para os países da região”. (Agencia Brasil)

OMS: países pobres da
América Latina devem
ter vacina subsidiada

A pandemia do novo coronavírus vai levar a uma queda de
9,1% na atividade econômica da América Latina e do Caribe em
2020. Com a retração, o Produto Interno Bruto (PIB) per capita
da região deve voltar ao alcançado em 2010, ou seja, a queda
representa um retrocesso de 10 anos nos níveis de renda por
habitante da região.

A estimativa foi divulgada na quarta-feira (15) pela Comis-
são Econômica para a América Latina (Cepal), organismo ligado
à Organização das Nações Unidas. O órgão lançou um relatório
atualizando para baixo a previsão de retração na atividade econô-
mica da região.

O texto ressalta que a região vai acompanhar a tendência de
queda na economia mundial. Dados da Cepal indicam que a que-
da no comércio mundial de bens e serviços pode chegar até 32%.
Na região, as exportações já apresentaram queda de 23%.

Em abril, a projeção de queda no PIB era de 5,3%. Agora,
segundo o relatório, a região apresentará uma queda do PIB de -
9,1% em 2020, com diminuições de -9,4% na América do Sul, -
8,4% na América Central e México e -7,9% no Caribe excluindo
a Guiana, cujo forte crescimento leva o total sub-regional a uma
menor contração (de -5,4%).

Entre os países, as quedas mais significativas apontadas pelo
relatório ocorrerão na Venezuela, cuja estimativa de queda do
PIB é de 26%; Belize, com queda de 14% e Peru, com redução
de 13%. No Brasil, a queda projetada do PIB é de 9,2%.

Com a redução da atividade econômica espera-se que a taxa de
desemprego regional seja em torno de 13,5% no final de 2020, o
que representa um aumento de dois pontos percentuais na compa-
ração com a estimativa divulgada em abril e um aumento de 5,4
pontos percentuais em relação ao valor registrado em 2019 (8,1%).

O relatório estima ainda que a retração econômica deve oca-
sionar o fechamento de mais de 2,7 milhões de micro e peque-
nas empresas, ocasionando perda de 8,5 milhões de postos de
trabalho. As microempresas serão as mais afetadas.

A crise econômica provocada pelo novo coronavírus deve
ocasionar o fechamento de 2,65 milhões de empresas. Além dis-
so, 100 mil pequenas empresas de setores mais afetados pela
pandemia, como o comércio, turismo entre outros, devem fe-
char as portas.

De acordo com o relatório, o número total de desemprega-
dos deve chegar a 44,1 milhões de pessoas, o que representa um
aumento de quase 18 milhões com relação ao nível de 2019 (26,1
milhões de desempregados).

O relatório destaca ainda que a queda do PIB e o aumento do
desemprego teriam um efeito negativo direto sobre a renda fa-
miliar. Com isso, a Cepal projeta que o número de pessoas em
situação de pobreza aumentará 45,4 milhões em 2020, ficando
em 230,9 milhões.

A projeção corresponde a um aumento de 37,3% da popula-
ção latino-americana em relação ao registrado em 2019, quando
185,5 milhões se encontravam nessa condição.

Medidas
A Cepal defende que, apesar de os países da região, em sua

maioria, terem adotado medidas com renda básica de emergên-
cia para auxiliar financeiramente as famílias, é necessário um
esforço adicional para satisfazer as necessidades básicas e sus-
tentar o consumo das famílias.

Entre as medidas apontadas como necessárias estão a cria-
ção de um bônus contra a fome, equivalente a 70% de uma linha
regional de extrema pobreza (US$ 67 de 2010) e cujo custo to-
tal é estimado em US$27,1 bilhões (0,52% do PIB regional), a
possibilidade de expansão da renda básica de emergência para
nove meses, além de iniciativas para apoiar empresas e trabalha-
dores em risco.

O relatório diz ainda que os países devem impulsionar a reto-
mada da atividade econômica, evitando medidas de austeridade e
promovendo estímulos fiscais. Também diz que as instituições
financeiras internacionais devem aumentar as linhas de crédito.
(Agencia Brasil)

O Ministério da Economia
manteve a previsão de queda do
Produto Interno Bruto (PIB) em
4,7%, este ano. O PIB é a soma
de todos os bens e serviços pro-
duzidos no país. A estimativa está
no boletim macrofiscal da Se-
cretaria de Política Econômica
(SPE), divulgado na quarta-feira
(15). Também foi mantida a pre-
visão de crescimento de 3,2% do
PIB para 2021.

“Apesar da extensão do iso-
lamento social, a projeção do
crescimento do PIB para 2020
foi mantida em -4,7% diante da
melhoria dos indicadores, refle-
tindo um efeito positivo das po-
líticas adotadas até então”, diz o
boletim.

Para a SPE, a atividade eco-
nômica foi fortemente impacta-
da pela pandemia em abril e
maio deste ano e a perspectiva
de recuperação é a partir do se-

gundo semestre. “Resultados da
atividade de abril e maio indicam
que o vale da crise provocada
pela pandemia provavelmente
ficou para trás. Houve retração
na indústria, comércio e servi-
ços, e apenas a agropecuária
apresentou resultados positivos.
Muitos indicadores de maio e
junho mostram sinais de reação
da economia para iniciar a saída
do ‘fundo do poço’ e a recupe-
ração no segundo semestre”, diz
o boletim.

Para o mercado financeiro,
a queda do PIB este ano será
maior, de 6,1%. Para 2021, a
previsão mais recente do mer-
cado financeiro é de crescimen-
to de 3,5%.

O Secretário de Política
Econômica, Adolfo Sachsida,
disse que analistas que previam
queda da economia acima de
6,5% neste ano já estão revisan-

do as projeções para baixo. “Es-
tamos em um ambiente de extre-
ma incerteza. Existem movi-
mentos que pressionam para pi-
orar o PIB e outros, para melho-
rar”, afirmou.

Segundo ele, a duração da
pandemia por mais tempo do que
o previsto inicialmente é um fa-
tor que contribui para a piora do
resultado. Por outro lado, des-
tacou, as vendas do comércio
pela internet e a extensão do au-
xílio emergencial em mais duas
parcelas contribuem para a reto-
mada da economia.

Inflação
A previsão da inflação em

2020 medida pelo Índice Na-
cional de Preços ao Consumi-
dor Amplo (IPCA) passou de
1,77%, na última publicação
do boletim, para 1,60%. “Os
principais responsáveis pela
menor inflação esperada ainda

deverão ser os bens industriais
e os serviços. A desaceleração
é resultado direto dos impac-
tos na atividade econômica.
Ademais, os preços monitora-
dos também apresentaram for-
te recuo com destaque para
energia elétrica, gasolina e
óleo diesel. Em sentido opos-
to, o grupo alimentação no do-
micílio que engloba, generica-
mente, alimentos vendidos por
mercados e estabelecimentos
similares, apresentaram acele-
ração”, diz o boletim.

Já para inflação medida
pelo Índice Nacional de Preços
ao Consumidor (INPC), a es-
timativa passou de 2,45% para
2,09%. No caso do Índice Ge-
ral de Preços - Disponibilida-
de Interna (IGP-DI), a expec-
tativa de variação passou de
4,49% para 6,58%, neste ano.
(Agencia Brasil)

União pagou R$ 5,48 bilhões de dívidas
de estados no primeiro semestre

O Tesouro Nacional pagou,
no primeiro semestre, R$ 5,48
bilhões em dívidas atrasadas de
estados. Desse total, a maior
parte, R$ 2,04 bilhões, é relati-
va a atrasos de pagamento do
estado do Rio de Janeiro. Tam-
bém foram pagos R$ 1,93 bilhão
de Minas Gerais e R$ 553,18
milhões de Goiás.

Os dados estão no Relatório
de Garantias Honradas pela
União em Operações de Crédi-
to, divulgado na quarta-feira (15)
pela Secretaria do Tesouro Na-
cional. As garantias são execu-
tadas pelo governo federal quan-
do um estado ou município fi-
car inadimplente em alguma ope-
ração de crédito. Nesse caso, o
Tesouro cobre o calote, mas re-
tém repasses da União para o
ente devedor até quitar a diferen-
ça, cobrando multa e juros.

Apenas em junho, a União
quitou R$ 1,26 bilhão de dívidas
em atraso de entes subnacionais.
Desse total, R$ 640,96 milhões
couberam a Minas Gerais, R$
564,21 milhões ao estado do
Rio, R$ 49,79 milhões ao Rio

Grande do Norte e R$ 3,98 mi-
lhões ao Maranhão.

Com a deterioração fiscal
decorrente da pandemia do novo
coronavírus, o número de esta-
dos com dívidas em atraso co-
bertas pelo Tesouro aumentou.
No primeiro semestre de 2019,
apenas Rio de Janeiro, Minas
Gerais e Goiás tinham proble-
mas de inadimplência. Nos seis
primeiros meses deste ano, além
dos três estados, Roraima, Piauí,
Amapá, Rio Grande do Norte,
Bahia, Pernambuco, Mato Gros-
so do Sul, Paraíba, São Paulo,
Tocantins e Maranhão tiveram
garantias honradas pela União.

Em relação aos municípios,
o Tesouro cobriu R$ 30,95 mi-
lhões de dívidas em atraso de
sete prefeituras nos seis primei-
ros meses de 2020. No mesmo
período do ano passado, a União
não tinha feito nenhuma opera-
ção do tipo. O uso de garantias
do Tesouro vem crescendo. Em
2016, 2017, 2018 e 2019, o Te-
souro cobriu, respectivamente,
R$ 2,377 bilhões, R$ 4,059 bi-
lhões, R$ 4,803 bilhões e R$

8,35 bilhões de dívidas em atra-
so de estados e municípios.

As garantias honradas pelo
Tesouro são descontadas dos
repasses da União aos entes fe-
derados – como receitas dos
fundos de participação e Impos-
to sobre Circulação de Merca-
dorias e Serviços (ICMS), den-
tre outros. Sobre as obrigações
em atraso incidem juros, mora
e outros custos operacionais re-
ferentes ao período entre o ven-
cimento da dívida e a efetiva
honra dos valores pela União.

Nos últimos dois anos, no en-
tanto, decisões do Supremo Tri-
bunal Federal impediram a execu-
ção das contragarantias de vários
estados em dificuldade financei-
ra. Com a adesão do estado do Rio
de Janeiro ao pacote de recupera-
ção fiscal, no fim de 2017, o es-
tado pôde contratar novas opera-
ções de crédito com garantia da
União, mesmo estando inadim-
plente. Algumas contragarantias
de Minas Gerais também não es-
tão sendo executadas por causa de
liminares concedidas pelo Supre-
mo Tribunal Federal (STF).

Recentemente, o STF conce-
deu liminar para suspender a exe-
cução de garantias em diversos
estados. O pacote de socorro aos
estados e aos municípios afeta-
dos pela pandemia do novo co-
ronavírus suspendeu o pagamen-
to de dívidas dos governos locais
com a União no total de R$ 35,35
bilhões até dezembro e permitiu
a renegociação de débitos de pre-
feituras e de governos estaduais
com bancos públicos e organis-
mos internacionais no total de R$
24,71 bilhões. No entanto, a lei
só foi sancionada no fim de
maio, o que pressionou o Tesou-
ro a honrar as garantias dos entes
locais nesse período.

O Tesouro continuará a hon-
rar as garantias de uma dívida
enquanto a revisão do contrato
que suspende o débito não for
assinada. Segundo o órgão, a lei
complementar que instituiu a
ajuda aos governos locais não
suspendeu automaticamente as
dívidas, apenas criou um trâmi-
te mais simplificado de renego-
ciação, que depende da aceita-
ção do credor. (Agencia Brasil)

Dataprev conclui análise de
contestações do auxílio emergencial
O auxílio emergencial de

R$ 600 deve ser liberado para
cerca de 1,5 milhão de pesso-
as nos próximos dias. Todas
elas recorreram e passaram
por nova análise da Dataprev,
empresa responsável pelo pro-
cessamento de dados, para re-
ceber as cinco parcelas da aju-
da, paga pelo governo federal
por causa da pandemia do novo
coronavírus.

“Até momento, a atuação da
Dataprev no reconhecimento

do direito do cidadão está res-
trita apenas à primeira parcela
do benefício. A reavaliação e
autorização para pagamento
das demais parcelas são hoje
realizadas pelo Ministério da
Cidadania”, ressalta o órgão.

Após essa etapa de valida-
ção do órgão gestor do progra-
ma, os dados serão atualizados
no portal de consultas da em-
presa. O conjunto de informa-
ções engloba os pedidos reali-
zados nos três últimos meses”,

afirmou a empresa ao acres-
centar que o resultado da aná-
lise foi encaminhado ao Minis-
tério da Cidadania para homo-
logação.

Beneficiados
Até 2 de julho, os registros

da Dataprev indicam que apro-
ximadamente 124,2 milhões de
pessoas foram diretamente ou
indiretamente beneficiadas pelo
auxílio emergencial do gover-
no federal. O número contabi-
liza os 65,4 milhões de cida-

dãos considerados elegíveis e
os membros de suas famílias.
Mais da metade, 65,4 milhões,
foram consideradas aptas para
receber a ajuda e outras 42,5
milhões não preencheram os
requisitos. Até agora, segundo
a Caixa, mais de R$ 121,1 bi-
lhões foram pagos a 65,2 mi-
lhões de beneficiários inscritos
por meio do Cadastro Único, do
Programa Bolsa Família, ou
pelo site e pelos aplicativos do
banco. (Agencia Brasil)

O Banco Pan ficou em pri-
meiro lugar no ranking de re-
clamações contra instituições
financeiras no segundo trimes-
tre de 2020, de acordo com
dados divulgados na quarta-fei-
ra (15) pelo Banco Central
(BC). Para a elaboração do do-
cumento, foram consideradas
as instituições com mais de 4
milhões de clientes. O BMG
ficou em segundo lugar e o
Banco Inter em terceiro.

No período, o BC recebeu
794 queixas consideradas pro-
cedentes contra o Banco Pan,
a maioria por “irregularidades
relativas à integridade, confia-
bilidade, segurança, ao sigilo
ou à legitimidade dos serviços
relacionados a operações de
crédito”.

O BMG recebeu 520 recla-
mações, a maioria delas sobre
“oferta ou prestação de infor-
mação sobre crédito consigna-
do de forma inadequada”. Já o
Inter recebeu 557, sendo a mai-
or parte das reclamações sobre
“irregularidades relativas a in-

Bancos Pan, BMG e Inter lideram
ranking de reclamações ao BC

tegridade, confiabilidade, segu-
rança, sigilo ou legitimidade das
operações e serviços relaciona-
dos a cartões de crédito”.

Para elaborar o ranking, as
reclamações procedentes são
divididas pelo número de cli-
entes da instituição financeira
e multiplicadas por 1 milhão.
Assim, é gerado um índice, que
representa o número de recla-
mações do banco para cada gru-
po de 1 milhão de clientes.

O resultado é, portanto,
avaliado pela quantidade de cli-
entes de cada instituição. Com
esse cálculo, o Pan ficou com
o índice de 158,89. As queixas
contra o BMG resultaram no
índice 99,80. E o Banco Inter
ficou com índice 97,92. O Ban-
co Pan tem 4.996.952 clien-
tes, o BMG tem 5.210.230 e o
Inter, 5.688.290.

Entre os bancos com mai-
or números de clientes, o San-
tander, com 49.334.145, apa-
receu em quarto lugar no
ranking com 2.040 reclama-
ções consideradas proceden-

tes. Em seguida, na quinta co-
locação, vem a Caixa Econô-
mica Federal, com 3.053 recla-
mações. O banco tem
115.407.209 clientes.

Na sexta posição vem o
Bradesco, com 2.408 reclama-
ções e 98.855.959 clientes. O
Banco do Brasil,  que tem
67.076.893 clientes, ficou na
sétima posição, somando
1.527 reclamações proceden-
tes. O Itaú vem na sequência,
em oitavo lugar, com 1.750 re-
clamações consideradas pro-
cedentes dos seus 82.959.663
clientes.

Reclamações
A maioria das reclamações

registradas pelo BC e conside-
radas procedentes é por irre-
gularidades relativas à integri-
dade, confiabilidade, seguran-
ça, ao sigilo ou à legitimidade
das operações e serviços rela-
cionados a cartões de crédito
(2.228) e a operações de cré-
dito (2.050). No total, o BC
considerou procedentes
15.758 queixas de clientes

contra os bancos no país.
A insatisfação com serviços

e produtos oferecidos por ins-
tituições financeiras pode ser
registrada no BC, e as reclama-
ções ajudam na fiscalização e
na regulação do Sistema Finan-
ceiro Nacional. Quando a recla-
mação chega ao Banco Central,
é encaminhada para o banco, que
tem prazo de dez dias úteis
(descontados sábados, domin-
gos e feriados) para dar uma
resposta, com cópia para o BC.

Os canais de atendimentos
do BC estão disponíveis na in-
ternet,  pelo aplicativo
BC+Perto, por correspondên-
cia, presencialmente ou pelo
telefone 145.

Entretanto, o Banco Central
recomenda que a reclamação
seja registrada, primeiramente,
nos locais onde o atendimento
foi prestado ou no serviço de
atendimento ao consumidor
(SAC) do banco, nas ouvidori-
as das instituições e nos ór-
gãos de defesa do consumidor.
(Agencia Brasil)



5ª VARA CÍVEL DO FORO REGIONAL XI  PINHEIROS 
EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0002349-45.2020.8.26.0011. O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 5ª Vara Cível, do Foro Regional XI - Pinheiros, Estado de São Paulo, Dr(a). André Salomon Tudisco, na forma da Lei, 
etc. FAZ SABER a HECTOR APARECIDO SENECHEN, Brasileiro, casado, Gerente, RG 242531283, CPF 134.415.548-
09, com endereço à Rua Leyla Haddad, 169/175, Jardim Sarah, CEP 05381-010, São Paulo  SP, que por este Juízo, 
tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por CENTRO DE EDUCAÇÃO HORIZONTES EIRELI. 
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua 
INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente 
edital, pague a quantia de R$ 26.852,73, devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e 
honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos 
do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia -se o 
prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apres ente, nos 
próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. 
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 11 de junho de 2020. 

Sergus Construções e Comércio Ltda.
CNPJ. 61.198.958/0001-23. - N.I.R.E: 35200842454
Edital de Convocação para Reunião de Sócios

Sergio Christiano, CPF nº. 105.443.528-66 e Arnaldo Christiano, CPF 
nº. 030.883.088-15, sócios administradores da Sergus Construções e 
Comércio Ltda, de acordo com o artigo 1.072, do Código Civil de 2002, 
Lei 10.406 de 10.01.2002, convocam todos os sócios, para Reunião de 
Sócios, a ser realizada no dia 22/07/2020, na Av. Brigadeiro Luis Antônio, 
2504 - Conjunto 191A, São Paulo/SP, em 1ª chamada às 10hs, necessitan-
do a presença dos sócios representando a totalidade do capital social, e 
em 2ª chama da às 10h30, com qualquer número, para deliberarem so-
bre: Ordem do Dia: 1) Autorização para venda de 41 lotes com matrícu-
las de 107.481 a 107.521 do 14° CRI da capital de São Paulo. 13/07/2020.
Sergio Christiano/Arnaldo Christiano - Sócios Administradores. (14-15,16)

INDÚSTRIAS J.B.DUARTE S.A - CNPJ/MF nº 60.637.238/0001-
54 - Companhia Aberta - Edital de Convocação de Assembleia 
Geral Ordinária - Ficam convocados os Srs. Acionistas a se reu-
nirem em AGO da Companhia a ser realizada em 14/08/2020, às 
9h na sede a Avenida Alcântara Machado 80, conjunto 31, Moo-
ca, São Paulo, SP, para deliberarem sobre a seguinte pauta: (1) 
Apreciar e aprovar as Demonstrações Financeiras do exercicio 
de 2019, inclusive relatório e parecer dos auditores independen-
tes; (2) deliberar sobre a destinação do resultado do exercício; 
(3) deliberar sobre a proposta de remuneração global dos admi-
nistradores; Encontram-se à disposição dos Acionistas, na sede 
social e no site (http://www.industriasjbduarte.com.br), bem como 
no site da CVM e da B3, cópias dos documentos a serem discu-
tidos na Assembleia aqui convocada, incluindo a Ata da Reunião 
do Conselho de Administração de 10/07/2020, o Regulamento e 
demais documentos e a Proposta da Administração. No caso de 
dúvidas ou necessidade de esclarecimentos, solicitamos contatar 
a Diretoria de Relações com Investidores pelo telefone (11) 2061-
5511, o Sr. Edison Cordaro. Conforme artigo 5º da Instrução CVM 
nº 481/09, do artigo 30º, item II da Instrução CVM 480/09 e artigo 
13º do Estatuto Social, os acionistas deverão apresentar com no 
mínimo quarenta e oito horas de antecedência da Assembleia, 
além do documento de identidade e/ou atos societários perti-
nentes que comprovem a representação legal, conforme o caso: 
(i) comprovante contendo sua respectiva participação acionária 
no capital social da Companhia expedido pela B3 ou constarem 
do Livro de Ações Nominativas da Sociedade; e (ii) instrumento 
de mandato com reconhecimento da firma do outorgante caso 
o acionista se faça representar por procurador. Os documen-
tos aqui mencionados deverão ser endereçados ao Sr. Edison 
Cordaro (DRI), na Rua Agostinho Gomes nº 2816, Ipiranga, São 
Paulo, SP. São Paulo,10 de julho de 2020. Fabio Aylton Casal 
De Rey - Presidente do Conselho de Administração

Hidrovias do Brasil S.A.
CNPJ/ME nº 12.648.327/0001-53 – NIRE 35.300.383.982 – Companhia Aberta

Edital de Convocação – Assembleia Geral Extraordinária
A Hidrovias do Brasil S.A. (“Companhia”), vem pela presente, nos termos do artigo 124 da Lei 6.404, de 15/12/1976, 
conforme alterada (“Lei das S.A.”) convocar os Srs. Acionistas para reunirem-se em AGE (“Assembleia Geral”) a ser realizada, 
em primeira convocação, no dia 03/08/2020, às 09h00, na sede da Companhia para examinar, discutir e votar a respeito 
da seguinte Ordem do Dia: (i) a realização de oferta pública de distribuição primária e/ou secundária de ações ordinárias 
de emissão da Companhia (“Oferta”) e a manifestação dos Acionistas da Companhia sobre a intenção de participar da 
Oferta mediante a venda de ações de sua titularidade; (ii) a retomada do procedimento de (a) listagem da Companhia na 
B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”), e (b) admissão à negociação das ações da Companhia na B3 e adesão ao segmento 
especial de governança corporativa denominado Novo Mercado (“Novo Mercado”); (iii) a reformulação e consolidação do 
Estatuto Social da Companhia, para alterar o limite do capital autorizado previsto no Artigo 6º; (iv) a eleição de membros 
do Conselho de Administração da Companhia; e (v) a autorização para que a Administração da Companhia aprove todos 
os termos e condições da Oferta, bem como celebre todos os documentos necessários. Consoante o artigo 126 da Lei das 
S.A., apenas as pessoas que comprovarem a qualidade de acionistas ou de representantes de acionistas, na forma da 
legislação aplicável, poderão comparecer e participar da Assembleia Geral. Os documentos relativos às matérias a serem 
discutidas na Assembleia Geral, bem como a Proposta da Administração, encontram-se à disposição dos Acionistas para 
consulta na sede da Companhia, na página eletrônica de Relações com Investidores da Companhia (www.hbsa.com.br/
ri) e na página eletrônica da CVM (http://www.cvm.gov.br), em conformidade com as disposições da Lei das S.A., das 
regulamentações da CVM e do Acordo de Acionistas da Companhia. São Paulo, 14/07/2020. Bruno Pessoa Serapião – 
Presidente do Conselho de Administração. (14, 15 e 16/07/2020)

Baumer S.A.
Companhia Aberta

CNPJ nº 61.374.161/0001-30 - NIRE 35.300.027.213
Convocação para Assembleias Gerais Ordinária

Ficam os acionistas da Baumer S.A. convocados para as Assembleias Gerais Ordinária, a ser realizada 
no dia 31 de julho de 2020, às 16h30, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: 
I - Assembleia Geral Ordinária: (1) exame, discussão e votação do Relatório da Diretoria, Balanço 
Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras previstas em lei, e Parecer da Auditoria, referentes 
ao exercício social encerrado em 31/12/2019; (2) destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição 
de dividendos; (3) fixação da remuneração anual dos membros da Diretoria; (4) eleição dos membros 
do Conselho Fiscal; (5) Exame, discussão e votação da política de remuneração variável; (6) eleição 
dos membros do Conselho de Administração. Devido à pandemia da Covid 19, e conforme Medida 
Provisória nº 930/2020, comunicamos que a assembleia será realizada de exclusivamente digital, 
acessível pelo aplicativo Microsoft Teams, cujo acesso será disponibilizado pelo pela companhia, 
através do correio eletrônico baumer@baumer.com.br, 24 horas antes da realização da assembleia. 
Para maiores instruções, acesse o site www.baumer.com.br. 

Mogi Mirim, 14 de julho de 2020
Ruy Salvari Baumer - Presidente do Conselho de Administração

FENICIAPAR S/A - CNPJ nº - 74.409.467/0001-26 
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA - EDITAL DE CON-
VOCAÇÃO - Ficam convidados os Senhores Acionistas 
para se reunirem, em AGO a ser realizada na Av. Paulista, 
283, 9º andar, Paraíso, São Paulo, SP., em 31/07/2020, às 
10:00 horas, para deliberarem sobre a seguinte Ordem do 
dia: Em AGO: (a) Apreciação e aprovação do Relatório 
Anual da Administração, Demonstrações Financeiras e o 
Relatório dos Auditores Independentes, relativas ao exer-
cício social encerrado em 31.12.2019; (b) Deliberar sobre 
a destinação do lucro líquido do exercício e distribuição 
dos dividendos relativos ao exercício social encerrado em 
31 de dezembro de 2019;  (c) Fixação da remuneração 
anual global dos administradores para o exercício de 
2020; e, (d) Mudança do órgão de imprensa, onde serão 
publicados os atos societários da sociedade. Os acionis-
tas da Companhia deverão comparecer à Assembleia, 
munidos dos seguintes documentos: 1) Identidade e 2) se 
for o caso, instrumento de mandato para representação 
do acionista por procurador, outorgado nos termos do ar-
tigo 126, § 1º, da Lei 6404/1976. São Paulo, 15.07.2020. 
Conselho de Administração. 15, 16 e 17

Kosmos Comércio de Vestuário S/A - Em Recuperação 
Judicial - CNPJ nº-  00.354.053/0001-00 - ASSEMBLEIA 
GERAL ORDINÁRIA EDITAL DE CONVOCAÇÃO. Ficam 
convidados os Senhores Acionistas para se reunirem, 
em AGO a ser realizada na Av. Paulista, nº 283, 9º andar, 
Paraíso, São Paulo, SP. em 31/07/2020, às 11:00 horas, 
para deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: Em 
AGO: (a) Apreciação e aprovação do Relatório  Anual de 
Administração, Demonstrações Financeiras e o Relatório 
dos Auditores Independentes, relativas  ao exercício so-
cial encerrado em 31.12.2019; (b) Deliberar sobre a des-
tinação do lucro líquido do exercício e distribuição dos 
dividendos relativos ao exercício social encerrado em 31 
de dezembro de 2019; (c) Fixação da remuneração anual 
global dos administradores para o exercício de 2020, e 
(d) Mudança do órgão de imprensa, onde serão publica-
dos os atos societários da sociedade. Os acionistas da 
Companhia deverão comparecer à Assembleia, munidos 
dos seguintes documentos: 1) Identidade e 2) se for o 
caso, instrumento de mandato para representação do 
acionista por procurador, outorgado nos termos do arti-
go 126, § 1º, da Lei 6404/1976.  São Paulo, 15.07.2020. 
Conselho de Administração. 15, 16 e 17
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SERASA S.A.
NIRE: 35.300.062.566 - CNPJ/MF: 62.173.620/0001-80

Convocação - Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária
O Conselho de Administração da Serasa S.A. convoca os Senhores Acionistas para as Assembleias Gerais Ordiná-
ria e Extraordinária que serão realizadas no dia 22 de Julho de 2020, às 14h00, por videoconferência, através de 
link a ser disponibilizado por e-mail aos Senhores Acionistas, a fim de deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: 
(I) Em Assembleia Geral Ordinária: (a) Ler, discutir e votar o relatório da Administração, o balanço patrimo-
nial e as demonstrações financeiras, referentes ao exercício encerrado em 31/03/2020; (b) Votar a proposta de 
destinação do lucro líquido referente ao exercício de 01/04/2019 a 31/03/2020, abrangendo a distribuição dos 
dividendos e o pagamento de juros sobre o capital próprio; (c) votar o orçamento anual para o ano Fiscal de 
2021; (d) votar a remuneração global anual dos membros do Conselho de Administração e da Diretoria da Sera-
sa S.A. para o ano fiscal de 2021; (e) Outros assuntos de interesse geral da companhia. (II) Em Assembleia Ge-
ral Extraordinária: (a) Votar a alteração do caput do artigo 27 do Estatuto Social; (b) Votar a consolidação do 
Estatuto Social da Serasa S.A.; (c) Outros assuntos de interesse geral da companhia. Os documentos de represen-
tação devem ser enviados para a Diretoria Jurídica da Companhia até três dias úteis antes das Assembleias.

Kerry Lee Williams – Presidente do Conselho de Administração da Companhia.

GMHG PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 03.129.554/0001-81 - NIRE 35300172523

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Em conformidade com o disposto na Lei 6.404/76, conforme alterada, e no Estatuto Social da GMHG Participações 
S.A. (“Companhia”), ficam V.Sas. convocadas a participar da AGOE de Acionistas, no dia 22/07/2020, às 10h, 
em 1ª convocação, e no mesmo dia, às 11h, em 2ª convocação, na sede da Companhia, Rua Iguatemi, 151, 20º 
andar, cj. 201, Itaim Bibi, SP/SP, a fim de deliberar sobre as seguintes matérias: Em AGO: (i) Examinar, discutir 
e votar as demonstrações financeiras da Companhia, referentes ao exercício social encerrado em 31.12.2019, 
conforme publicadas na pág. 4 da edição de 18.06.2020 do Jornal “O Dia SP” e na pág. 48 da edição do dia 
18.06.2020 do DOESP; (ii) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos; 
e Em AGE: (iii) Examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras da Companhia, referentes ao exercício 
social encerrado em 31.12.2018, conforme publicadas na pág. 4 da edição de 18.06.2020 do Jornal “O Dia SP” 
e na pág. 52 da edição do dia 18.06.2020 do DOESP; e (iv) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do 
exercício e a distribuição de dividendos. Salientamos que as cópias das demonstrações financeiras e documentos 
pertinentes à Assembleia se encontram à disposição dos acionistas, na sede da Companhia. Sendo o que nos 
cabia para o momento, ficamos à disposição de V.Sas. para eventuais esclarecimentos que se façam necessários. 
SP, 13/07/2020. GMHG Participações S.A.                                                                         (14, 15 e 16/07/2020)

Concessionária SPMAR S.A. Em Recuperação Judicial
CNPJ nº 09.191.336/0001-53 - NIRE: 35.300.388.186

Edital de Convocação para Assembleia Geral Ordinária
Reinaldo Bertin, na qualidade de Presidente do Conselho de Administração, no uso das atribuições que lhe confere os artigos 12 e 14 do Estatuto Social,
em 2ª Convocação, convoca os acionistas para a AGO, a ser realizada na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2.012, 5º, conjunto 54, sala 1, no dia 20/07/20, 
às 10 h, a fim de deliberar especificamente acerca da seguinte Ordem do Dia: a) aprovação do Balanço do an o de 2019; b) outros assuntos de 
interesse da Companhia. Caso não haja a totalidade dos acionistas presentes para essa 2ª Convocação, a AGO ocorrerá no dia 21/07/20, às 10 h em sua 
3ª Convocação com os acionistas detentores da maioria do capital social votante, no endereço supracitado. Informações Gerais:  Os acionistas que não 
puderem comparecer pessoalmente poderão ser representados por procuração específica, outorgada de acordo com os requisitos previstos no artigo 
126 § 1º da Lei nº 6.404/76. SP, 14/07/20. Reinaldo Bertin - Presidente do Conselho de Administração.

BNT S.A.
CNPJ/ME nº 60.780.038/0001-56 – NIRE 35.300.021.436

Edital de Convocação – Assembleia Geral Ordinária
Ficam os acionistas da BNT S.A. (a “Companhia”) convocados a se reunirem presencialmente em Assembleia Geral Ordinária, 
a realizar-se no dia 29 de julho de 2020, às 10:00 horas, na sede social da Companhia, situada na Capital do Estado de 
São Paulo, na Rua Estados Unidos, nº 445, sala 1, Jardim América, CEP 01427-000, para deliberarem sobre a seguinte 
ordem do dia: (i) análise, discussão e votação do Relatório da Administração e das Demonstrações Financeiras referentes 
ao exercício social encerrado em 31.12.2019; e (ii) destinação do resultado do exercício. São Paulo, 13 de Julho de 2020. 
Rodrigo Jabra – Diretor Presidente. (14, 15 e 16/07/2020)

CONTER CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO S.A.
CNPJ 60.829.215/0001-41

Assembleia Geral Ordinária – Edital de Convocação
Ficam convocados os senhores acionistas da Conter Construções e Comércio S.A., para reunirem-se em
Assembleia Geral Ordinária a realizar-se no dia 23 de julho de 2020, às 10h00, por videoconferência, via
plataforma ZOOM, cujo link será disponibilizado por e-mail, a fim de discutirem e deliberarem sobre a seguinte
Ordem do Dia: a) leitura, discussão e votação do Relatório da Diretoria, Demonstrações Financeiras e destinação
de resultados relativos ao exercício social encerrado em 31/12/2019; e b) eleição dos membros da Diretoria. São
Paulo, 14 de julho de 2020. Carlos Pacheco Silveira – Diretor Presidente.

Assembleia Geral Ordinária – Edital de Convocação

Cartonifício Valinhos S/A
CNPJ 45.992.476/0001-94

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária
Conforme disposto no §2º da Lei 6.404/78 e instituído pela MP 931, de 30/03/2020, convocamos aos acionistas para AGO dia 28/07/2020, às 15:00h 
na sede à Rua 12 de Outubro, nº 20 - Vila Santana, Valinhos/SP, na impossibilidade de podermos reunir presencialmente, por ocasião dos efeitos das
restrições sociais em consequência da pandemia da covid-19, realizaremos em formato digital, na rede mundial de computadores (Internet), pelo
Link: https://meet.google.com/xus-pdvf-dgy, a fim de deliberarem sobre: Ordem do dia: 1) Exame, discussão e votação do Balanço Patrimonial e
Demonstrações financeiras do Exercício findo 2019; 2) Eleição da diretoria; 3) Outros assuntos. Valinhos, 13/07/20.

��������������	�
������	���	��������������
���������������������� �!!!"!#$%&#�"!'#�(�"&�!!!'�������� ����)��� 
�)*+��*�����,��������-��%�����������.���/�������0�1)���� �.�����.��,������2����0��)��,� �	�0�*���*������� �*+����-3���
�0+����-3��,��45���������*���6������������,�,���,�������������������	�
���%����7�����"!�������������������!!!"!#$%
&#�"!'#�(�"&�!!!'���8�9�		��:)�;8�9�,����������,��<=�>�����6?��@�,��A���������������%��������@�����,��,���3����)��@���8�9����+B���
4�����������@����C��*��,�����@������A�7���.����8�9�	�D�	���	��������	�����
������D�����
������4E���������	���F����@
���:�&G�&!(�"&(2!!!'%#$@�4��	���������4�@���A�##&�#!G�"!(%GG�����������4������	��@���A�"G<�G$#�GH(%"H@� ���*���
,��)*���-3��	����I�����*�C����,���)*+��*�����,��������-��+���+�����,��.�����.��,������2�@����:�&!�HG&�#G(�!!!'2'"�
���������,�%������J)��*��)���������������3����K�,�@��������*���,���������<'$@�L"�@��>�,�����@�C���,����*���,�����)������	�
��
+���������@�+����1)�@����+��;��,��'<�81)��;�9�,����M����@�1)��C�)��/��+I����,��)����,��+��;��,��+���������,����@�+��)����1)�����
,���N$HG�GG$@'!�8��?�*K���,��"!'(9@� ��C�������������������,�� ��*����������?��,��,��������,�� �6�)���,�����,������*)�)�@��*���,�
���,���"(2!(2"!!!@�,�?�,�*�������)���;�,�@���K�+����,��*)����,��'!O���K�����?�����,��,JK������B����/������,?����6�����,��'!O
8�������<"$���+��/���C��@�,���I,����,�������������?��9��A����������@����,�@�1)���������*���,���������<"<�,���I,����,����������
��?��@� ����������,����+��6�,�����*�� ��,���,����*���+���*�����?��)��/���@� ������%�����+��;��,��'<�81)��;�9�,����M�����+����1)���
�0��)��,�@� ��,�+��,����*�����,��+��B�����)���?�� ����*�-3�@��+�������@�����+�I+������)���@��)�� �*+)���-3������/���+�������
�,����@�+����0�����@��C�0�,����+)K����,�����C��*��,������������	�������,����+����,����������,�,��,���3����)��@�����'(�,��P)�B�
,��"!"!� �����'&���'H2!H2"!"!

�,����� ,�� ����*�-3��� ���;� � "!� ,����� ��������� ��� !!(G("<%!G�"!'#�(�"&�!'!!�� �� ���� >��,��� ,�� ���?�� Q)����;� :)����@
:)�;�,����������,��#=�>�����6?���,��A������������,����+����2��@�A�;���K��������C��-R���,����)+������������,��8���:�
!&�(&H�$G&2!!!'%H(9@�1)����*��,�,��*����I���@��0+�,�,�������)����,���-3��	����I���@��P)�;�,��+���.�����������,��
8.�����9��2�@����?����)%����*�*��,�,���0��)��?�@��������)��,�%��� �6�)����0��)��?�� P),������,��1)������,���N�'H�((!@<&
8��?�*K��� ,�� "!'#9�� �����,�� �� �0��)��,�� �*� �)���� ������,�@� C��� ,�C���,�� �� ����*�-3�� +��� �,����@� +���� 1)�� �*� '<
,���@� �� C�)��� ,��� "!� ,���� �)+��@� �C��)�� �� +���*����@� ��K� +���� ,�� ����,5����� ,�� *)���� ,�� '!O@� +���*����� ,�
B����/����� �,?����6����� C�0�,��� �*� '!O� �� �0+�,�-3�� ,�� *��,�,�� ,�� +��B���� �� �?����-3��� A���� �� +����� �0��)��,�
�,?����,��,��1)�@� ����������,����+��;��+��?�������������<"$�,��������*���+���*�����?��)��/���@� ������%�����+��;��,�
'<� 81)��;�9� ,���� +���� 1)�@� ��,�+��,����*����� ,�� +��B���� �)� ��?�� ����*�-3�@� �+�������@� ���� +�I+����� �)���@� �)�
�*+)���-3��� ���/� �� +�������@� �C�0�,�� �� +)K����,�� ��� C��*�� ,�� ����� ����� 	����� ��,�� �� +����,�� ������ ��,�,�� ,�
�3�� ��)��@� ���� !&� ,�� P)�B�� ,�� "!"!� '&� �� 'H2!H2"!"!

��������� '!!!##$%"$�"!'G�(�"&�!!!&� %� �����,�*����� �)*/���� %� ������-3�� ,�� ���?�-��� %� ��);� �;)�� ,�� �3�� ��)��� %
���������%�	���������	��������4���>�������A�����)@��C������,��:)���-�@�1)���*��)*+��*��������*��,�,����
!!&�"!'<2!!"&&G%G�,�����%*��S��)��:��1)�*�	����@�"'H"@���,�@�,��0���,������������,�)������)���@��*�?���),��,���3�� ������
50�������������;�-3��,��*��*�@�+��J*@�C)����C��*�,��+����*���,�����+��+����/����,���*I?��@�����	���������;���@�1)����*��*�
*),�)%��,���� B/�?/������������,�� C��� ��1)������������������0+����@� ������)����+��������*��,�,��S�����I������� ��C���,��J
?��,�,����,�)� CJ������ �!'� %� !.�H#!�&!@G"��3����)��@�"G�,�� C�?�������,��"!'<� � '&� �� 'H2!H2"!"!

�,�����,������-3������;� �"!�,�����������������'!!G("'%#G�"!'(�(�"&�!'!!��������4)��B��*��	�,�������;�*@�:)�;�,����������,�
GG=�>�����6?���,��A������������,����+����2��@�A�;���K�������,������A���T�8��A��"&<�'#G�"<(�(<9@�1)����K�����A�����,�����*�
�B���P)�;�)��-3��,����,���;�-3������������	��������	��������@�,�������,�*�������*)*@��KP���?��,��1)����+���������-3����P�
P)���,�������*�����+����,�����+�������,���������1)���,�����+���*�����,�� ��,���;�-3��+���,�����*������������ �*+�����,���N
G<�!!!@!!@��*�,�����5�����,�� �������,��+��,��,��)*���B����@�,������,��� �������,������,)����,���,������,�� ��1)���,�@�1)�
�)�*�����*�����*+����,5�����������,��+�����������K��B�����*�?�,��+�����)���@�?���C���%���1)����*��*��,�)���)���S�+��,��,���B����
,���)�����*��K����50�����*��)���-3�����K��B����@�K�*���*����P�����,���,�����+���*�����,����,���;�-3��+���,�����*��������
�*+�����,��'!����/�����*6��*���?��������������,������1)���,���*��)���� ������,�@�C���,�C���,��������-3��+����,����@�+����1)���*�'<
,���@���C�)���,���"!�,�����)+��@��C���-����������-3�@���K�+����,��+���)*���*%�����*��?��,�,���������C����������,�����3�����,�
��������,�����-3�@�����1)���,�����/������,���,����?��@�������*�1)�����/���*��,���)��,�����+����������/���+���������,����@�+��
�0�����@��C�0�,����+)K����,�����C��*��,�� ���� � � �'&���'H2!H2"!"!

��������������
��������������������� �� � '!($#HG%(G�"!'<�(�"&�!'!!�������� ����)��� ������,�*�������*)*��6?��� %
����������.���/��������1)������ �.����� ���)K��T��2�����1)���,� ���,U�����*������+��������,��@�+�����I��������,����)�;
��*K�)�������������������
���%����7�����"!�������������������'!($#HG%(G�"!'<�(�"&�!'!!����		��:)�;�,���������
,��&=�>�����6?��@�,��A�������������6?��@�����,��,���3����)��@�����A�K������*K���:)�1)����@������A�7���.��������V��
��	�����������������@����:��!G�'"'�H(#2!!!'%#!@�1)��.����� ���)K��T��2���P)�;�)%�B���-3��,����K���-�@�+���
�����,�*�������*)*@��KP���?��,��������K�*�����,��1)������,���N�$('�&'$@#!�8�������,��"!'<9@�,����������,���*+�J���*�
,���*���,���,��������+�������,����1)�,�-3�@��+���-3������������W�''##(%!!!'&HH!!"G'&!G�������,���� ��1)���,���*
�)���� ������,�@� �0+�,�%��� ������� +���� 1)�@� ��� +��;�� ,�� '<� ,���� M����@� �����,��� �+I�� �� +��;�� ,�� "!� ,���� �)+��@
������������-3�@� ��K�+����,������*��������� ��*��?��,�,��������� C����������,���+�����)���@� ��*���,�%����)��,��
��+�������*������,����?���������/����,����@��C�0�,����+)K����,�����C��*��,������������	�������,����+����,����������,�,�
,���3����)��@� ����!<�,�� P)�B��,��"!"!� ���'&���'H2!H2"!"!

��������������
���%����7�����"!�8>����9�������������������''!(!(&%'<�"!'(�(�"&�!'!!���8�9�		��:)�;8�9�,����������,�
$"=�>�����6?��@�,��A�������������6?��@�����,��,���3����)��@���8�9��4�K������A��������������������@����C��*��,�����@������A�7���.��
�8�9�:��X��������������>��������	���������Y��������@����:�"!�"$"�"$!2!!!'%#$@�1)���B��C���+��+�����)*���-3��,�
�����,�*�������*)*��6?���+���+�����,�����,�*6�����,�C6����	�,���������@���*)*@��KP���?��,��1)����+���������-3����P��P)���,�
+����,�������*��������1)�����,������-3��,�������)-3���������)��������,���-3��,����1)���,����+�������1)������,���N�&�GH'@H"@
��)���;�,���*��������*�����,��,����,���*K��������������,���,��P)����,��*������+������,������-3�@�,����������,��)*����������,�
��*+�����?��,����+�����-3��,�����?�-�����*��KP����,��C������*������� �������-3�@�+������1)���,�@�,�������B�������������,�%��
���J)��*��)���������������3����K�,�@�C���,����*���,�����)������
��@�+���������@�+�����������������*���,���-3��+��+�������+���
1)�@����+��;��,��'<�81)��;�9�,���@�1)��C�)��/��+I����,��)����,��+��;��,��+���������,����@��+�����������+�������3�����,����������,�
���-3�@����J)����/������,���,����?��@�������*�1)�����/���*��,���)��,�����+����������/���+���������,����@�+����0�����@��C�0�,���
+)K����,�����C��*��,������������	���� ����'&���'H2!H2"!"!

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0019901-47.2020.8.26.0100.O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª 
Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Christopher Alexander Roisin, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a(o) MARIA ILZA GOMES, Brasileiro, Casada, EMPRESARIO(A), RG 162772531, CPF 076.817.778-22, com 
endereço à Rua Elizabeth Barbegian Baldinato, 130, Apto. 112, Vila Suzana, CEP 05630-070, São Paulo - SP, que lhe foi 
proposta uma ação de Cumprimento de Sentença por parte de O4 Ve -SE o 
devedor por edital, nos termos do art. 513, §2º, IV, do CPC, uma vez que foi citado na forma do art. 256 da mesma lei e 
considerado revel na fase de conhecimento, a pagar o valor fixado no julgado da ação em  e 
ciente de que, nos termos da decisão, findo o prazo acima fixado, haverá multa e honorários de advogado, ambos de 10%  
sobre o valor do débito e, a requerimento do credor, expedição de mandado de penhora e avaliação (art. 523 e parágrafos, 
do CPC). Para que produza seus regulares efeitos de direito, é expedido o presente edital. Encontrando-se o réu em lugar 
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no 
prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, 
o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 24 de junho de 2020.             [16,17] 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1021735-10.2016.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
22ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Mario Chiuvite Júnior, na forma da Lei, etc. FAZ SABER 
a(o) ROSANA RIBAS, Brasileiro, Divorciada, RG 8.445.673-5, CPF 066.712.538-89, com endereço à Rua Sergipe, 303, ap. 
61, Consolacao, CEP 01243-000, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte 
de Luis Carlos Ishikawa, objetivando o recebimento da quantia de R$ 3.000,00 (três mil reais), além de juros legais, 
correção monetária, honorários advocatícios e custas processuais, decorrente de serviços médicos. Estando a requerida 
em lugar ignorado, citada fica, para que em 15 dias, a fluir após o prazo de 30 dias supra, ofereça contestação, sob pena de 
revelia, presumindo-se como verdadeiros os fatos alegados. Sendo nomeado curador especial. Será o edital afixado e 
publicado na forma da lei.. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 05 de dezembro de 2019.    [16,17] 

GAIA SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/ME Nº: 07.587.384/0001-30 - NIRE: 35.300.369.149

Edital de Convocação para Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados
de Recebíveis Imobiliários da 4ª Série da 3ª Emissão da Gaia Securitizadora S.A. 

A Gaia Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ/ME sob o nº 07.587.384/0001-30 (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, 
nos termos da Cláusula 12.2 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 4ª Série da 3ª Emissão de Certifi cados 
de Recebíveis Imobiliários da Gaia Securitizadora S.A., celebrado em 20 de novembro de 2014 (“Termo de Securitização”), 
entre a Emissora e Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., na qualidade de agente fi duciário dos CRI 
(“Agente Fiduciário” e “CRI”), convoca os Srs. titulares dos CRI (“Titulares dos CRI”), a reunirem-se em Assembleia Geral de 
Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se em primeira convocação no dia 05 de agosto de 2020, às 11 horas 
exclusivamente por vídeo conferência online, nos termos da Instrução CVM nº 625, de 14/05/2020 (“ICVM 625”) 
e conforme previsto na Cláusula 12.4 do Termo de Securitização, para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia:  (i) Após 
a Retrocessão dos créditos vencidos há mais de 90 dias, obrigatória nos termos do Contrato de Cessão, (a) tendo em vista 
que não há previsão de retrocessão facultativa nos documentos da oferta, aprovar ou não a possibilidade de retrocessão em 
favor da Cedente do saldo dos créditos imobiliários representados pelas CCI emitidas pela Cedente (“Retrocessão Facultativa”), 
sendo certo que, caso aprovado, o pagamento pela Cedente referente a Retrocessão Facultativa deverá ocorrer em até 30 
(trinta) dias a contar da data da realização da Assembleia. Caso, por qualquer motivo, a Cedente não realize o pagamento 
integral em favor da Emissora que autorizar a Retrocessão Facultativa nesse prazo, todas as deliberações tomadas na Assembleia 
serão consideradas automaticamente resolvidas, nos termos dos artigos 127 e 128 da Lei 10.406, de 10/01/2002 (Código Civil) 
independentemente de qualquer comunicação, notifi cação ou qualquer outro tipo de formalidade pela Emissora, pelo Agente 
Fiduciário, ou pela Cedente, sem que seja devida qualquer indenização pela Cedente, pela Emissora ou pelo Agente Fiduciário; 
e (b) consequente Resgate Antecipado da totalidade dos CRI, a ser realizado pela Emissora em até 5 (cinco) Dias Úteis da 
confi rmação do recebimento dos valores pagos pela Cedente referentes à Retrocessão e à Retrocessão Facultativa na Conta 
Centralizadora, conforme disposto na Cláusula 7.1, Cláusula 8.15 item (iv) do Termo de Securitização; (ii) caso seja aprovada 
a matéria do item “i” acima, defi nir que o valor a ser pago pela Retrocessão Facultativa (“Preço da Retrocessão Facultativa”) 
e o correspondente valor de Resgate Antecipado dos CRI, será equivalente ao Valor Nominal Unitário ou saldo devedor à 
época, acrescido da Remuneração devida desde a data de pagamento da Remuneração imediatamente anterior até a data 
do resgate dos CRI, conforme cláusula 7.2 do Termo de Securitização, após descontado o valor da Retrocessão obrigatória dos 
créditos vencidos há mais de 90 dias, acrescido de prêmio de 3% (três por cento); (iii) caso sejam aprovados os itens (i) e (ii) 
acima, aprovar, ainda, o cancelamento dos CRI após o Resgate Antecipado, e a Emissora realizará, em até 2 (dois) Dias Úteis 
após o recebimento do Preço de Retrocessão e do Preço da Retrocessão Facultativa na Conta Centralizadora, comunicação 
ao mercado para fi ns de indicação (a) da data exata do Resgate Antecipado dos CRI e do valor do Resgate Antecipado e 
(b) programação do evento de pagamento perante a B3 – Brasil, Bolsa, Balcão; e (iv) autorização à Emissora, ao Agente 
Fiduciário e à Cedente para praticar todos os atos e celebrar todos documentos necessários ao cumprimento das ordens do dia 
acima. Todos os termos empregados ou iniciados em letras maiúsculas possuem o signifi cado que lhes é conferido no Termo 
de Securitização, salvo se conceituado de forma diversa no presente Edital.  A Assembleia será realizada exclusivamente por 
vídeo conferência online, na plataforma https://meet.google.com, sem possibilidade de participação de forma presencial, sendo 
que o link de acesso à reunião será disponibilizado por correio eletrônico aos Titulares de CRI, previamente à realização da 
Assembleia, que enviarem solicitação por correio eletrônico para juridico@grupogaia.com.br e ger1.agente@
oliveiratrust.com.br, com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a realização da Assembleia, 
juntamente com cópias dos seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa 
jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do titular do CRI; e (c) quando for representado 
por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais 
devidamente assinados e com fi rma reconhecida ou com certifi cação digital de assinaturas ou por meio de assinatura eletrônica 
via Docusign ou plataforma equivalente aceita pela Emissora e pelo Agente Fiduciário. Os Titulares de CRI deverão acessar o 
link de acesso à reunião com ao menos 15 (quinze) minutos de antecedência à data de realização da Assembleia, identifi car-se 
em seu acesso com o nome completo, conforme documentação previamente apresentada à Emissora, de forma que a Emissora 
possa identifi car e permitir o acesso e participação à reunião. Nos termos do Art. 3º da ICVM 625, será admitido o envio de 
instrução de voto previamente à realização da assembleia, o qual será disponibilizado pela Emissora em seu site http://gaiasec.
com.br/ri/emissoes/. O Titular de CRI que desejar exercer o voto por instrução de voto a distância deverá preencher a instrução 
de voto com seus dados e voto e encaminha-la à Emissora, ao endereço eletrônico jurídico@grupogaia.com.br para serem 
assinados pela plataforma DocuSign, de forma que, uma vez comprovada a respectiva titularidade, sua presença e voto sejam 
contabilizados à Assembleia. Os Titulares de CRI que fi zerem o envio da instrução de voto mencionada poderão também acessar 
o link para participação remota na Assembleia, hipótese em que qualquer instrução de voto enviada pelo Titular de CRI ou por 
seu representante legal será desconsiderada, devendo o Titular de CRI ou seu representante legal, manifestarem seu voto no ato 
de realização da Assembleia. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Titulares de CRI presentes poderá 
ser realizado pelo presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura eletrônica via 
Docusign ou plataforma equivalente, sem prejuízo, os Titulares de CRI presentes à Assembleia poderão formalizar a assinatura 
de presença por meio de assinatura eletrônica via Docusign ou plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora ou pelo 
Agente Fiduciário. São Paulo, 15 de julho de 2020.  Gaia Securitizadora S.A

COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES EM CONCESSÕES
CNPJ/MF Nº. 09.367.702/0001-82 - NIRE Nº. 35.300.352.858 - COMPANHIA FECHADA

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 23 DE JUNHO DE 2020
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 23 de junho de 2020, às 10h00, na sede da Companhia de Participações em 
Concessões (“Companhia”), localizada na Avenida Chedid Jafet, nº. 222, Bloco B, 4º andar, parte, Vila Olímpia, CEP 
04551-065, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Foram cumpridas as formalidades exigidas pelo artigo 127 da Lei nº. 6.404, 
de 15.12.1976 (“LSA”), constatando-se a presença das acionistas representando a totalidade do capital social, 
conforme se verifi ca das assinaturas constantes e apostas no “Livro Registro de Presença de Acionistas”. 
3. CONVOCAÇÃO: Os avisos de que trata o artigo 124 da LSA foram dispensados pelo comparecimento da totalidade 
das acionistas, conforme permitido pelo parágrafo 4º do artigo 124 da LSA. 4. MESA: Assumiu a presidência dos 
trabalhos o Sr. Eduardo de Toledo e o Sr. Marcio Yassuhiro Iha, como secretário. 5. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: 
(i) o aumento de capital social da Companhia, no valor de R$ 19.000.000,00 (dezenove milhões de reais), com a 
consequente alteração do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia; e (ii) sendo aprovado o item (i) acima, a 
consolidação do Estatuto Social da Companhia. 6. DELIBERAÇÕES: As Acionistas da Companhia, por unanimidade 
de votos, após debates e discussões, deliberaram: 6.1. Autorizar a lavratura da presente ata sob a forma de sumário, 
como faculta o artigo 130, parágrafo 1º, da LSA; 6.2. Conforme atribuição prevista no artigo 10, alínea (c), do Estatuto 
Social da Companhia, aprovar o aumento de capital social no valor de R$ 19.000.000,00 (dezenove milhões de reais), 
mediante a emissão de 16.362.362 (dezesseis milhões, trezentas e sessenta e duas mil, trezentas e sessenta e duas) 
novas ações, todas nominativas e sem valor nominal, sendo 8.181.181 (oito milhões, cento e oitenta e uma mil, cento 
e oitenta e uma) ações ordinárias e 8.181.181 (oito milhões, cento e oitenta e uma mil, cento e oitenta e uma) ações 
preferenciais, a serem subscritas e integralizadas por suas acionistas, a CCR S.A. (“CCR”) e a Companhia de 
Investimentos em Infraestrutura e Serviços (“CIIS”), na proporção das suas respectivas participações acionárias, 
conforme boletim de subscrição anexo à presente ata (ANEXO I), passando o capital social da Companhia a ser de R$ 
4.574.375.315,76 (quatro bilhões, quinhentos e setenta e quatro milhões, trezentos e setenta e cinco mil, trezentos e 
quinze reais e setenta e seis centavos). 6.2.1. Em consequência do deliberado no item 6.2. acima, alterar o Artigo 5º 
do Estatuto Social da Companhia, que passará a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5º. O capital social é de R$ 
4.574.375.315,76 (quatro bilhões, quinhentos e setenta e quatro milhões, trezentos e setenta e cinco mil, trezentos e 
quinze reais e setenta e seis centavos), totalmente subscrito e parcialmente integralizado em moeda corrente 
nacional, divido em 2.135.203.781 (dois bilhões, cento e trinta e cinco milhões, duzentas e três mil, setecentas e 
oitenta e uma) ações ordinárias e 2.135.203.781 (dois bilhões, cento e trinta e cinco milhões, duzentas e três mil, 
setecentas e oitenta e uma) ações preferenciais, todas nominativas e sem valor nominal.”. 6.3. Permanecer 
inalterado os demais dispositivos estatutários não alterados na presente assembleia; e 6.4. Consolidar o Estatuto 
Social da Companhia, de acordo com a alteração aprovada no item 6.2 acima, conforme constante do ANEXO II, 
tendo uma via levada a registro perante a Junta Comercial competente, será dispensada a sua publicação na 
íntegra. 7. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual foi lavrada a 
presente ata, que, após lida e aprovada, é assinada por todos os presentes, sendo que a certidão desta ata será 
assinada digitalmente, de acordo com previsto no parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e levada a 
registro perante a Junta Comercial competente. São Paulo/SP, 23 de junho de 2020. Assinaturas: Eduardo de 
Toledo, Presidente da Mesa e, Marcio Yassuhiro Iha, Secretário. Acionistas: (1) CCR S.A., pelos Srs. Eduardo de 
Toledo e Marcio Yassuhiro Iha; e (2) CIIS - Companhia de Investimentos em Infraestrutura e Serviços, 
pelos Srs. Eduardo de Toledo e Marcio Yassuhiro Iha. Certifi co que a presente é cópia fi el do original lavrado no 
Livro de Atas de Assembleia Geral nº. 08, às folhas 47 a 59. Eduardo de Toledo - Presidente da Mesa - Assinado 
com certifi cado digital ICP Brasil, Marcio Yassuhiro Iha - Secretário - Assinado com certifi cado digital ICP Brasil. 
JUCESP nº 252.366/20-7 em 09.07.2020. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
- ANEXO I - BOLETIM DE SUBSCRIÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 23 DE 
JUNHO DE 2020. Boletim de Subscrição de 16.362.362 (dezesseis milhões, trezentas e sessenta e duas mil, trezentas 
e sessenta e duas) novas ações, todas nominativas e sem valor nominal, pelo preço de emissão por ação de R$ 
1,1612015, sendo 8.181.181 (oito milhões, cento e oitenta e uma mil, cento e oitenta e uma) ações ordinárias e 
8.181.181 (oito milhões, cento e oitenta e uma mil, cento e oitenta e uma) ações preferenciais, representativas do 
capital social da Companhia. Subscritor: CCR S.A., sociedade por ações, com sede na Avenida Chedid Jafet, nº. 222, 
Bloco B, 5º andar, Vila Olímpia, CEP 04.551-065, São Paulo/SP, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 02.846.056/0001-97 e no 
NIRE nº. 35.300.158.334, representada por seus Diretores, os Senhores: EDUARDO DE TOLEDO brasileiro, casado 
sob o regime de comunhão parcial de bens, engenheiro de produção, portador da Cédula de Identidade RG nº. 
4.358.259-X SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº. 103.264.958-51 e MARCIO YASSUHIRO IHA, brasileiro, casado 
sob o regime de comunhão parcial de bens, engenheiro naval, portador da Cédula de Identidade RG nº. 17.384.717-1 
SSP/SP e inscrito no CPF/MF nº. 153.066.718-61, ambos com endereço profi ssional na Avenida Chedid Jafet, nº. 222, 
Bloco B, 5º andar, Vila Olímpia, CEP 04.551-065, São Paulo/SP. Assinaturas: Espécie de Ações Subscritas: ON 
8.099.369 - PN 8.099.369, Preço de Emissão das Ações - R$: R$ 1,1612015, Forma e Prazo para 
Integralização: R$ 18.810.000,00 em moeda corrente a ser integralizado até 30/06/2020. Subscritor: CIIS - 
Companhia de Investimentos em Infraestrutura e Serviços, sociedade por ações, com sede na Rua Lauro 
Muller, nº. 116, Sala 3.507, Parte 1, Bairro Botafogo, Rio de Janeiro/RJ, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 05.410.674/0001-
88 e no NIRE n.º 33.300.312.374, neste ato devidamente representada por seus Diretores, os Senhores EDUARDO DE 
TOLEDO brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, engenheiro de produção, portador da Cédula 
de Identidade RG nº. 4.358.259-X SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº. 103.264.958-51 e MARCIO YASSUHIRO IHA, 
brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, engenheiro naval, portador da Cédula de Identidade RG 
nº. 17.384.717-1 SSP/SP e inscrito no CPF/MF nº. 153.066.718-61, ambos com endereço profi ssional na Avenida 
Chedid Jafet, nº. 222, Bloco B, 5º andar, Vila Olímpia, CEP 04.551-065, São Paulo/SP. Assinaturas: Espécie de Ações 
Subscritas: ON 81.812 - PN 81.812, Preço de Emissão das Ações - R$: R$ 1,1612015, Forma e Prazo para 
Integralização: R$ 190.000,00 em moeda corrente a ser integralizado até 30/06/2020. TOTAL: Espécie de Ações 
Subscritas: 16.362.362, Preço de Emissão das Ações - R$: R$ 19.000.000,00. São Paulo/SP, 23 de junho de 
2020. Eduardo de Toledo - Presidente da Mesa - Assinado com certifi cado digital ICP Brasil, Marcio Yassuhiro Iha - 
Secretário - Assinado com certifi cado digital ICP Brasil.

RS HOLDING E PARTICIPAÇÕES S.A. 
CNPJ/MF Nº. 35.662.545/0001-48 - NIRE Nº. 3530054523-1 - COMPANHIA FECHADA

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 29 DE JUNHO DE 2020
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 29 de junho de 2020, às 09h00, na sede da RS Holding e Participações S.A. 
(“Companhia”), localizada na Avenida Chedid Jafet, nº. 222, Bloco B, 4º andar, sala 7, Vila Olímpia, CEP 04551-065, 
São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Foram cumpridas as formalidades exigidas pelo artigo 127 da Lei nº. 6.404, de 
15.12.1976 (“LSA”), constatando-se a presença da acionista representando a totalidade do capital social, conforme 
se verifi ca da assinatura constante e aposta no “Livro Registro de Presença de Acionistas”. 3. CONVOCAÇÃO: Os 
avisos de que tratam o artigo 124 da LSA foram dispensados pelo comparecimento da única acionista, conforme 
permitido pelo parágrafo 4º do artigo 124 da LSA. 4. MESA: Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. Eduardo 
Siqueira Moraes Camargo e a Sra. Érika Natsumi Matsumoto, como secretária. 5. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre 
(i) o aumento do capital social da Companhia, mediante emissão de novas ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal; (ii) a integralização das ações emitidas em moeda corrente e bens; (iii) a ratifi cação da nomeação da 
empresa especializada AMKS Contadores e Consultores Ltda., inscrita no CNPJ/MF sob nº 66.056.086/0001-82, 
localizada na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 1656, 13º Andar, Conjunto 13-B, Jardim Paulistano, São Paulo/SP 
(“AMKS”), previamente contratada para proceder à avaliação dos bens transferidos à Companhia em razão da 
integralização das ações subscritas; (iv) o laudo de avaliação, elaborado pela AMKS, dos bens a serem recebidos pela 
Companhia no presente aumento de seu capital social; (v) a alteração do caput do Artigo 5º do Estatuto Social da 
Companhia, em razão do aumento do capital social e da emissão de novas ações; e (vi) a consolidação do Estatuto 
Social da Companhia. 6. DELIBERAÇÕES: A acionista detentora da totalidade do capital social da Companhia 
deliberou: 6.1. Autorizar a lavratura da presente ata sob a forma de sumário, como faculta o artigo 130, parágrafo 
1º, da LSA; 6.2. Considerando que o capital social da Companhia se encontra totalmente subscrito e integralizado, 
aprovar aumento do capital social da Companhia em R$ 585.888.993,00 (quinhentos e oitenta e cinco milhões, 
oitocentos e oitenta e oito mil, novecentos e noventa e três reais), com a emissão de 585.888.993 (quinhentos e 
oitenta e cinco milhões, oitocentas e oitenta e oito mil, novecentas e noventa e três) ações ordinárias, nominativas e 
sem valor nominal, pelo preço de emissão total de R$ 1,00 (um real). 6.3. Aprovar que, em decorrência da deliberação 
acima, o capital social da Companhia passará de R$ 10.000,00 (dez mil reais) representado por 10.000 (dez mil) 
ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, para R$ 585.898.993,00 (quinhentos e oitenta e cinco milhões, 
oitocentos e noventa e oito mil, novecentos e noventa e três reais), representado por 585.898.993 (quinhentos e 
oitenta e cinco milhões, oitocentas e noventa e oito mil, novecentas e noventa e três) ações ordinárias nominativas e 
sem valor nominal. 6.4. Consignar que a totalidade das novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal 
emitidas pela Companhia é subscrita por sua acionista e é integralizada, nesta data, mediante aporte em moeda 
corrente e a conferência de bens líquidos de obrigações, conforme o boletim de subscrição anexo à presente ata 
(Anexo I). 6.5. Ratifi car a nomeação da empresa especializada AMKS, previamente contratada para proceder à 
avaliação, a valor contábil, dos bens conferidos ao patrimônio da Companhia nos termos do artigo 8º da LSA, estando 
presente a esta assembleia o sócio responsável da AMKS, para prestar os esclarecimentos necessários, na forma da 
lei. 6.6. Aprovar o laudo de avaliação, anexo à presente ata (Anexo II), elaborado pela AMKS, que procedeu à 
avaliação dos bens ora recebidos pela Companhia (“Laudo de Avaliação”). 6.7. Consignar que os bens transferidos 
à Companhia a título de integralização do capital social pela acionista estão sendo transferidos com todos os direitos 
e obrigações relacionados a tais bens. 6.8. Aprovar, em razão das deliberações acima, a alteração do caput do Artigo 
5º do Estatuto Social da Companhia, que passa a ter a seguinte redação: “Artigo 5º. O capital social é de R$ 
585.898.993,00 (quinhentos e oitenta e cinco milhões, oitocentos e noventa e oito mil, novecentos e noventa e três 
reais), dividido em 585.898.993 (quinhentos e oitenta e cinco mil milhões, oitocentas e noventa e oito mil, novecentas 
e noventa e três) ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, totalmente subscrito e integralizado em moeda 
corrente nacional.” 6.9. Consolidar o Estatuto Social da Companhia, de acordo com as alterações aprovadas nesta 
assembleia, conforme constante do Anexo III, permanecendo inalterados os demais dispositivos estatutários, sendo 
dispensada a publicação integral tendo em vista uma via levada a registro perante a Junta Comercial competente. 
6.10. Autorizar a Diretoria da Companhia a tomar todas as providências necessárias à implementação das 
deliberações ora aprovadas. 7. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, 
lavrando-se a presente ata que, após lida e aprovada, é assinada por todos os presentes, sendo que a certidão desta 
ata será assinada digitalmente, de acordo com previsto no parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e levada a 
registro perante a Junta Comercial competente. São Paulo/SP, 29 de junho de 2020. Assinaturas: Eduardo Siqueira 
Moraes Camargo, Presidente da Mesa e, Érika Natsumi Matsumoto, Secretária. Acionista: Companhia de 
Participações em Concessões, pelos Srs. Eduardo de Toledo e Marcio Yassuhiro Iha. Certifi co que a presente é 
cópia fi el do original lavrado em Livro próprio. Eduardo Siqueira Moraes Camargo - Presidente da Mesa - Assinado 
com certifi cado digital ICP Brasil, Érika Natsumi Matsumoto - Secretária - Assinado com certifi cado digital ICP Brasil. 
JUCESP nº 233.841/20-9 em 08.07.2020. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. ANEXO I – BOLETIM DE 
SUBSCRIÇÃO - Boletim de Subscrição de 585.888.993 (quinhentos e oitenta e cinco milhões, oitocentas e oitenta e 
oito mil, novecentas e noventa e três) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, totalmente subscritas e 
integralizadas neste ato, conforme deliberação tomada na Assembleia Geral Extraordinária da Companhia, realizada 
em 29 de junho de 2020. Acionista: COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES EM CONCESSÕES (“CPC”), sociedade 
por ações inscrita no CNPJ/MF sob o nº 09.367.702/0001-82, com sede à Avenida Chedid Jafet, 222, Bloco B, 4º andar 
- parte, bairro Vila Olímpia, na Capital do Estado de São Paulo, CEP 04551-065, neste ato representada por seus 
Diretores, Srs. EDUARDO DE TOLEDO brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, engenheiro de 
produção, portador da Cédula de Identidade RG nº. 4.358.259-X SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº. 103.264.958-51 
e MARCIO YASSUHIRO IHA, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, engenheiro naval, 
portador da Cédula de Identidade RG nº. 17.384.717-1 SSP/SP e inscrito no CPF/MF nº. 153.066.718-61, ambos com 
endereço profi ssional na Avenida Chedid Jafet, nº. 222, Bloco B, 5º andar, Vila Olímpia, CEP 04.551-065, São Paulo/SP. 
Assinaturas: Ações Subscritas: 585.888.993. Valor: R$ 585.888.993,00. Forma de Integralização: Neste ato, 
mediante: (a) aporte em moeda corrente no valor de R$ 39.558.999,63 (trinta e nove milhões, quinhentos e 
cinquenta e oito mil, novecentos e noventa e nove reais e sessenta e três centavos), a ser integralizado na presente 
data; e (b) aporte de acervo líquido no valor total de R$ 546.329.993,37 (quinhentos e quarenta e seis milhões, 
trezentos e vinte e nove mil, novecentos e noventa e três reais e trinta e sete centavos), conforme apurado no Laudo 
de Avaliação, equivalente: (b.1) à transferência de 1.188.456.196 (um bilhão, cento e oitenta e oito milhões, 
quatrocentos e cinquenta e seis mil e cento e noventa e seis) ações ordinárias representativas do capital social da 
Concessionária das Rodovias Integradas do Sul S.A., sociedade por ações inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
32.161.500/0001-00, com sede à Avenida Paraná, nº. 2.435, Bairro Navegantes, CEP 90240-600, Porto Alegre/RS, de 
titularidade da CPC; e (b.2) à transferência de todos os direitos e obrigações da CPC em relação às 700.000.000 
(setecentas milhões) Debêntures emitidas pela CPC em 16 de dezembro de 2019, nos termos do “Instrumento Particular 
de Escritura da Quinta Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com 
Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única, para Distribuição Pública com Esforços Restritos, da Companhia de 
Participações em Concessões S.A.”. TOTAL: Ações Subscritas: 585.888.993, Valor: R$ 585.888.993,00. São Paulo/
SP, 29 de junho de 2020. Eduardo Siqueira Moraes Camargo - Presidente da Mesa - Assinado com certifi cado digital ICP 
Brasil. Érika Natsumi Matsumoto - Secretária - Assinado com certifi cado digital ICP Brasil. 

Carvalho Empreendimentos e Construções Ltda.
CNPJ/MF nº 12.565.192/0001-62
Edital de Redução do Capital

Com sede na Rua Matias de Albuquerque, 83 - São Paulo II - 
Município de Cotia - Estado de São Paulo - CEP 06706-040, 
por seus sócios, tornam público conforme artigo 1.084, §1º do 
Código Civil vigente, que em 08/10/2019 aprovou a redução 
de capital de R$ 1.000.000,00 para R$ 10.000,00 em razão de 
ser excessivo, passando a transcorrer o prazo para oposições.
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ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Câmara aprova projeto que impede
bloqueio do auxílio emergencial

PÁGINA 4 Nacional
Jornal O DIA SP

QUINTA-FEIRA, 16 DE JULHO DE 2020

A Câmara dos Deputados
aprovou na quarta-feira (15) o
Projeto de Lei 2801/20, que im-
pede o bloqueio bancário e judi-
cial do auxílio emergencial de R$
600 pago em decorrência da
pandemia de covid-19. A exce-

ção é o caso de pensão alimentí-
cia, no limite de até 50% da par-
cela mensal. A matéria segue para
o Senado.

“Tal situação é inconcebível.
Milhões de brasileiros depen-
dem, exclusivamente, dos R$ 600

para sustentar suas famílias.
Muitos não terão como colocar
comida na mesa e vão passar
fome, se o socorro que chega é
bloqueado judicialmente”, argu-
mentou o relator, deputado Au-
reo Ribeiro (Solidariedade-RJ).

A iniciativa dos deputados
foi tomada após decisão do
Conselho Nacional de Justiça
(CNJ) de rejeitar esse tipo de
medida durante o período de ca-
lamidade pública.

O texto confere natureza ali-

mentar ao auxílio emergencial e
proíbe bloqueio ou penhora de
outros benefícios para distribui-
ção direta de renda, enquanto
durar a pandemia.

“Entendemos que é essenci-
al deixar explícito na lei que os

valores recebidos a título de au-
xílio emergencial têm natureza ali-
mentar e não podem receber
qualquer tipo de constrição, in-
clusive judicial, seja pelo siste-
ma BacenJud, ou qualquer ou-
tro. (Agencia Brasil)
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CGD Empreendimentos S.A. – CNPJ/MF nº 05.368.250/0001-00
Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em milhares de Reais)

Demonstrações de Resultados Abrangentes

Demonstrações de ResultadosBalanços Patrimoniais

2019 2018
Resultado líquido do exercício 45.962 (11.050)
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente total 45.962 (11.050)

2019 2018
Receita operacional líquida 91.586 86.368
Custos operacionais:
Depreciação de edifícios (11.262) (11.389)
Custo dos imóveis vendidos (1.500) (700)

(12.762) (12.089)
Resultado bruto 78.824 74.279
(Despesas) receitas operacionais:
Gerais e administrativas (5.398) (3.884)
Despesas tributárias (9.643) (3.545)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 48.943 (16.127)
Resultado de equivalência patrimonial (834) (368)
Resultado antes das receitas (despesas) 
financeiras líquidas 111.892 50.355

Despesas financeiras (45.775) (67.315)
Receitas financeiras 1.001 987
Resultado financeiro líquido (44.774) (66.328)
Resultado antes do IRPJ e da contribuição social 67.118 (15.973)
IRPJ e contribuição social: Corrente (1.821) –
            Diferido (19.335) 4.923
Resultado líquido 45.962 (11.050)

Ativo 2019 2018
Circulante 18.280 18.516
Caixa e equivalentes de caixa 240 550
Contas a receber 15.160 13.878
Imóveis a comercializar – 1.500
Impostos a recuperar 2.880 2.588
Não circulante 1.791.063 1.728.554
Contas a receber 17.812 6.882
Depósito judicial 226 286
Mútuo a receber 31.286 34.937
Total do ativo realizável a longo prazo 49.324 42.105
Outros investimentos 612 1.069
Propriedades para investimento 1.700.303 1.626.719
Imobilizado 40.824 58.661

  1.741.739   1.686.449
Total do ativo   1.809.343 1.747.070
Passivo 2019 2018
Circulante 108.807 161.320
Fornecedores 1.908 2.127
Empréstimos, financiamentos e debêntures 57.907 117.765
Cédula de crédito imobiliário – CCI 24.666 23.789
Receitas de cessões a apropriar 3.478 887
Salários, férias e encargos sociais 50 52
Impostos e contribuições a recolher 6.235 2.573
Adiantamentos de clientes 1.376 1.135
Obrigações por aquisição de imóveis 11.899 4.613
Outras contas a pagar 1.288 8.379
Não circulante 786.083 717.259
Empréstimos, financiamentos e debêntures 221.772 152.075
Cédula de crédito imobiliário – CCI 64.933 74.852
Receitas de cessões a apropriar 14.857 1.890
Impostos e contribuições a recolher 10.112 10.421
Obrigações por aquisição de imóveis 19.064 5.250
Mútuo a pagar 43.774 80.535
Passivo fiscal diferido 411.571 392.236
Patrimônio líquido 914.453 868.491
Capital social 120.837 120.837
Reserva legal 24.167 24.092
Reserva de lucros 769.449 723.562
Total do passivo 894.890 878.579
Total do passivo e patrimônio líquido   1.809.343 1.747.070

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Fluxos de caixa das atividades operacionais 2019 2018
Resultado líquido do exercício 45.962 (11.050)
Ajustes para reconciliar o resultado líquido do exercício 
com o caixa gerado pelas atividades operacionais:

Depreciação 11.262 11.389
Valor residual do ativo imobilizado baixado e proprie-
dade para investimento 28.668 28.572

Ajuste a valor justo da propriedade para investimento (56.937) 14.410
Custo na venda de participação societária 616 205
Lucro realizado na venda de ativos (3.058) –
Encargos financeiros sobre empréstimos e CCI 40.587 65.151
Demais encargos financeiros líquidos 1.580 436
Resultado de equivalência patrimonial 834 368
Imposto de renda e contribuição social diferidos 19.335 (4.923)
Imposto de renda e contribuição social correntes 1.821 –
Juros sobre saldos de mútuo a pagar 373 1.013
Apropriação de receitas – Cédula de Crédito Imobiliário (24.274) (22.406)
Apropriação de receitas diferidas (1.450) (1.328)
(Aumento) redução nos ativos operacionais:
Contas a receber 9.225 (4.784)
Imóveis a comercializar 1.500 (1.500)
Impostos a recuperar (292) 51
Outras contas a receber (290) –
Depósitos judiciais 60 (80)
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
Fornecedores (219) (523)

Reservas Lucros Lucros
Capital Reserva Lucros a acumu-
social legal realizar lados Total

Saldos em 1º/01/2018 120.837 24.092 734.612 – 879.541
Resultado líquido do exercício – – – (11.050) (11.050)
Destinação do prejuízo do exercício:
Realização da reserva de lucros – – (11.050) 11.050 –
Saldos em 31/12/2018 120.837 24.092 723.562 – 868.491
Resultado líquido do 
exercício – – – 45.962 45.962

Destinação do lucro do exercício:
Reserva legal – 75 – (75) –
Reserva de lucros a realizar – – 45.887 (45.887) –
Saldos em 31/12/2019 120.837 24.167 769.449 – 914.453

2019 2018
Salários, férias e encargos sociais (2) 31
Impostos e contribuições a recolher 2.764 (2.027)
Adiantamentos de clientes 121 752
Obrigações por aquisição de imóveis (2.650) (1.650)
Outras contas a pagar (6.532) 3.068
Caixa gerado pelas atividades operacionais 69.004 75.175
Pagamento de IRPJ e contribuição social correntes (1.826) –
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 67.178 75.175
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Empréstimos recebidos de partes relacionadas 4.688 (4.343)
Empréstimos concedidos à partes relacionadas (2.105) 6.411
Aquisição de participação societária – (1.642)
Adiantamentos concedidos para futuro aumento 
de investimento – (529)

Aumento de capital em controladas (526) –
Aquisição de propriedade para investimento (3.112) (2.903)
Aquisição de imobilizado (7.396) (5.814)
Caixa aplicado nas atividades de investimentos (8.451) (8.820)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Captação de empréstimos, financiamentos e debêntures 220.489 46.400
Pagamento de empréstimos e debêntures (principal) (209.610) (67.853)
Juros pagos (26.395) (26.031)
Captação empréstimos – partes relacionadas 2.643 1.376
Recursos pagos a partes relacionadas (46.164) (19.853)
Caixa aplicado nas atividades de financiamentos (59.037) (65.961)
(Redução) aumento do caixa e equivalentes de caixa (310) 394
Demonstração da (redução) aumento do caixa e 
equivalentes de caixa

No início do exercício 550 156
No final do exercício 240 550
(Redução) aumento do caixa e equivalentes de caixa (310) 394
Efeito não-caixa de adições de imobilizado a pagar (290) (6.260)
Efeito não-caixa de adições de propriedade para 
investimentos a pagar (30.987) (8.550)

A Diretoria
Ricardo Rodrigues Pedrozo – Contador CRC 1SP 174.418/O-7

“As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas do Relatório da Diretoria, Notas Explicativas e 
Relatório dos Auditores KPMG Auditores Independentes, sem ressalvas, encontram-se à disposição dos Acionistas na sede social da Companhia.”

Valores expressos em reais - R$

A  
é uma sociedade anônima com sede na Cidade de São Paulo-
SP e tem como principais atividades a compra, a venda, a 
locação e a administração de bens próprios, e a participação 
societária em outras sociedades, preponderantemente não 

preparadas de acordo com as Normas Internacionais de Relatório 
Financeiro (IFRS) emitidas pelo Internacional Accounting 
Standards Board - IASB e as praticas contábeis adotadas no 

A provisão para Imposto de Renda e 
Contribuição Social foi calculada com base no Lucro Presumido 

calculado pelo regime cumulativo obedecendo ao regime de 

ações ordinárias nominativas sem valor nominal e 2 ações 
Diretora Presidente - Flavia T. Rudge

Mituaki Fukabori - Contador Responsável - CRC: 1SP119078/O-4

Ativo Circulante
Caixa e Equivalente de Caixa 31.900,18 33.505,95
Ativo Não Circulante
Imobilizado 4.039.022,06 4.039.022,06

Passivo Circulante

Capital Social 4.048.240,00 4.048.240,00
Reserva Legal Estatutaria 11.533,10 -
Lucros ou Prejuizos Acumulados

Receita Bruta
Dedução da Receita -10.348,00 -2.830,49

Despesas Administrativas -85.731,59 -45.149,55
Despesas Financeiras -968,00 -77,00
Receitas Financeiras 167,26 64,89

CSLL -8.176,56 -2.783,65
IRPJ 

Capital 
Lucros ou Patrimônio 

Saldo Inicial
Reserva Legal Estatutaria            -
Dividendos -

-
Constituição de Reservas -
Saldos Finais

   Resultado do Exercício

   Lucros Distribuidos

Disponibilidade no inicio do exercicio

Resultados abrangentes -

Balanço Patrimonial

PORT ROLL LOCAÇÃO DE BENS MOVEIS S.A. CNPJ/MF nº 10.440.914/0001-27 - NIRE (JUCESP) 35300519582 - Extrato da Ata de Assembleia Geral Extraordinária em 13/09/2019 - Data, Hora e Local: 
Em 13/09/2019, às 10h, na sede social Guarulhos/SP. Convocação: Dispensanda. Presença: Totalidade.  Mesa: Mauro Kernkraut - Presidente; Elias Costa de Lima - Secretário. Deliberações por unanimidade: 
, as seguintes deliberações: (1.1) O aumento do capital social da Companhia no montante de R$ 1.896.668,00, passando, portanto, o capital social do montante de R$ 1.000.000,00, divido em 1.000.000 de ações 
ordinárias, nominativas sem valor nominal, para o montante de R$ 2.896.668,00, dividido em 2.896.668 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, mediante a emissão de 1.896.668 novas ações ordinárias 
nominativas, sem valor nominal, ao preço de emissão unitário de R$ 1,00, em tudo idênticas às anteriormente existentes. O referido preço unitário de emissão foi fixado tomando-se por base a perspectiva de 
rentabilidade da Companhia e o valor do patrimônio líquido atual das ações da Companhia, conforme prescreve o §1º, incisos I e II, do artigo 170 da Lei 6.404/76. Referidas ações são, neste ato, totalmente subs-
critas pelos acionistas Companhia da forma descrita adiante, tudo nos termos e condições previstos no Boletim de Subscrição, que passa a fazer parte integrante e indissociável desta ata na forma do Anexo I: (a) 
Mauro Kernkraut subscreve 988.334 ações ordinárias, integralizadas, neste ato, mediante (a.1) a capitalização de crédito no valor de R$ 988.333,54 detido por Mauro Kernkraut contra a Companhia, devidamente 
contabilizado, registrado e escriturado no livro razão da Companhia; e (b) Fabiano Salineiro subscreve 908.334 ações ordinárias, integralizadas, neste ato, mediante a capitalização de crédito no valor de R$ 
908.333,20 detido por Fabiano Salineiro contra a Companhia, devidamente contabilizado, registrado e escriturado no livro razão da Companhia; (1.2) Os acionistas atestam, neste ato, em caráter definitivo, irrevo-
gável e irretratável, estarem de pleno acordo com a subscrição e integralização de ações nos termos dos itens acima, ao tempo em que renunciam a quaisquer eventuais direitos de preferência em caso de emissão 
das referidas ações de forma desproporcional à participação que detinham perante a Companhia; (1.3) Ato contínuo, em virtude do aumento do capital social, os acionistas aprovam, por unanimidade, a alteração 
do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, que passa a vigorar com a seguinte redação consolidada, revogada qualquer outra em sentido contrário: “Artigo 5º - O capital social da Companhia, totalmente 
subscrito e integralizado, é de R$ 2.896.668,00, dividido em 2.896.668 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal”; (2.1) A emissão, nos termos do §1º do artigo 59 da Lei no 6.404/76, com redação dada 
pela Lei no 10.303/01, de 3.000 debêntures, nominativas, conversíveis em ações ordinárias da Companhia, com garantia flutuante sobre todos os ativos da Companhia, em série única, para distribuição privada, 
com as seguintes características: 1. Quantidade Total de Debêntures: serão emitidas 3.000 debêntures; 2. Valor Nominal Unitário: R$ 1.000,00, na data de emissão; 3. Valor Total da Emissão: R$ 3.000.000,00, na 
data de emissão; 4. Número de Séries: série única; 5. Forma, Conversibilidade e Espécie: nominativas, sem emissão de certificados, conversíveis em ações ordinárias da Companhia, com garantia flutuante sobre 
todos os ativos da Companhia; 6. Data de Emissão: 01 de outubro de 2019; 7. Data da Integralização: No prazo de até 5 dias úteis, após a data da subscrição; 8. Prazo de Vigência: 60 meses, contados a partir da 
Data da Integralização; 9. Data de Vencimento: 60 meses após a Data da Integralização; 10. Preço de Subscrição e Forma de Integralização: cada debênture será integralizada em moeda corrente nacional pelo 
seu valor nominal unitário, sem qualquer acréscimo a título de atualização monetária, juros remuneratórios e/ou prêmios de qualquer natureza, assim como sem ágio ou deságio; 11. Remuneração: Às Debêntures 
será conferida remuneração consistente em juros remuneratórios, a partir da Data de Integralização, incidentes sobre o saldo do Valor Nominal Unitário, equivalentes a 100% do CDI + 4,5% ao ano. A Remuneração 
será calculada de forma exponencial e cumulativa, pro rata temporis, por dias úteis decorridos, incidentes sobre o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures durante cada Período de Incidência; 12. Paga-
mento da Remuneração/Períodos de Incidência: A Remuneração acumulada será paga a cada 12 meses, contados da Data de Integralização, no quinto dia útil do mês calendário subsequente ao decurso do Pe-
ríodo de Incidência; 13. Amortização: O Valor Nominal Unitário das Debêntures será amortizado na Data do Vencimento, sem atualização monetária, exceto na hipótese de inadimplemento; 14. Amortização Ex-
traordinária: Caso ocorra a alienação do controle da Companhia (o termo “alienação do controle” deve ser entendido com o a admissão de um novo acionista que passe a deter mais de 50% das ações com direito 
a voto da Companhia, que seja diferente dos atuais acionistas da Companhia e/ou de sociedades controladas por todos ou qualquer um deles) a qualquer tempo durante o Prazo de Vigência, as Debêntures serão 
amortizadas pela Companhia na data do fechamento da operação de referida alienação do controle, hipótese em que os titulares das Debêntures terão direito de receber o Valor Nominal Unitário acrescido da 
Remuneração dos Períodos de Incidência anteriores à data da Amortização Extraordinária e que ainda não tenha sido paga, calculada pro rata temporis, além de um prêmio equivalente a 3% sobre o Valor Nomi-
nal Unitário e a Remuneração incidente e não paga; 15. Resgate Antecipado: A Companhia poderá a seu exclusivo critério e a qualquer momento, promover o Resgate Antecipado das Debêntures em circulação. 
Caso promova o Resgate Antecipado, a Companhia pagará aos debenturistas o Valor Nominal Unitário, a Remuneração dos Períodos de Incidência anteriores à data do Resgate Antecipado e que ainda não tenha 
sido paga, calculada pro rata temporis, e um prêmio de 3% (três por cento) sobre o Valor Nominal Unitário não amortizado e a respectiva Remuneração incidente e não paga; 16. Conversão: Em qualquer hipótese 
de Vencimento das Debêntures sem o pagamento total ou parcial, os debenturistas poderão optar por exigir o pagamento, pela Companhia, do Valor Nominal Unitário acrescido da Remuneração devida, ou con-
verter as Debêntures em ações ordinárias da Companhia, observando o critério de fixação do preço de emissão das ações como o menor dentre os seguintes: (a) a cada R$ 1,00 do Valor Nominal Unitário não 
amortizado corresponderá 01 ação ordinária da Companhia; ou (b) valor patrimonial das ações da Companhia, equivalente ao patrimônio líquido da Companhia na data do inadimplemento dividido pela quantidade 
de ações ordinárias da Companhia; 17. Endosso/Negociação: Não é permitido o endosso ou a negociação das Debêntures; 18. Procedimento de Distribuição: a distribuição será privada; 19. Direito de Preferência: 
os acionistas renunciam ao direito de preferência para subscrever as debêntures; 20. Destinação de Recursos: os recursos captados serão destinados a investimentos para ampliação das atividades da Companhia; 
(2.2) A delegação, à Diretoria da Companhia, com referência às deliberações tomadas nesta AGE, dos poderes para, independentemente de convocação de nova Assembleia, cancelar as Debêntures que não 
vierem a ser colocadas durante o prazo de distribuição; e (2.3) A autorização da Diretoria da Companhia para (a) celebrar a Escritura de Emissão; (b) estabelecer condições adicionais àquelas aqui deliberadas 
necessárias ou convenientes à Emissão; (c) contratar quaisquer prestadores de serviços relacionados à Emissão, podendo para tanto negociar e assinar os respectivos contratos. Encerramento: Nada mais. 
Guarulhos/SP, 13/09/2019. Mauro Kernkraut (Presidente da Mesa/Acionista); Elias Costa de Lima (Secretário); Fabiano Salineiro (Acionista); Wai Jou Chan (Acionista). JUCESP nº 230.854/20-5 em 02/07/2020.

STRIP MALL S/A.
C.N.P.J. N.º 57.985.756/0001-54

RELATÓRIO DA DIRETORIA AOS ACIONISTASÓ O O OS C O S SRELATÓRIO DA DIRETORIA AOS ACIONISTAS
Balanços patrimoniais Passivo 2019 2018
Circulante  2.595.147,15  2.593.142,69 

Dividendos a pagar  97.599,40  97.599,40 
Provisão para Perda de Investimentos  2.497.547,75  2.495.543,29 

 Patrimônio líquido  2.317.666,51  2.329.519,89 
Capital Social Integralizado  2.503.087,71  2.503.087,71 
Prejuízos acumulados  (185.421,20)  (173.567,82)

 Total do Passivo e Patrimônio líquido  4.912.813,66  4.922.662,58 

Balanços patrimoniais Ativo 2019 2018
Circulante  4.912.210,08  4.922.059,00 

Caixa e equivalentes de caixa  3.458,41  3.307,33 
Contas a receber  4.908.751,67  4.918.751,67 

 Não circulante  603,58  603,58 
Intangíveis  603,58  603,58 

Total do Ativo  4.912.813,66  4.922.662,58 

Demonstração do Resultado 31/12/2019 31/12/2018
Receitas e Despesas Operacionais  (9.848,92)  (5.739,12)

Despesas Gerais Administrativas  (8.236,60)  (4.497,00)
Despesas Tributárias  (566,07)  (524,90)
Despesas Financeiras  (1.046,25)  (717,22)

Resultado Operacional  (9.848,92)  (5.739,12)
Equivalência Patrimonial  (2.004,46)  (1.914,61)

Resultado Líquido do Exercício  (11.853,38)  (7.653,73)Demonstração da Mutação do Patrimônio Líquido 31/12/2019 e 2018
Capital Social Prejuízo acumulados  Total  

Saldos em 31/12/2018 2.503.087,71 (173.567,82) 2.329.519,89 
Prejuízo do Período  - (11.853,38) (11.853,38)
Saldos em 31/12/2019 2.503.087,71 (185.421,20) 2.317.666,51 

Demonstração do Fluxo de Caixa 2019 2018
Resultado do exercício (11.853,38) (7.653,73)
(+/-) Itens que não afetam o caixa operacional 2.004,46 1.914,61
Equivalência Patrimonial 2.004,46 1.914,61
Fluxo de caixa atividades operacionais: (Aumento) redução no ativo
Títulos a Receber CP / LP 10.000,00 5.000,00
(=) Caixa líquido das atividades operacionais 10.000,00 5.000,00
(=) Aumento / (redução) líquido de caixa 151,08 (739,12)
Caixa no início do período 3.307,33 4.046,45
Caixa no final do período 3.458,41 3.307,33
(=) Aumento / (redução) líquido de caixa 151,08 (739,12)

1 - Contexto Operacional: A empresa Strip Mall 
S/A. tem como objeto social: a compra e venda de imóveis, excetuada 
a corretagem imobiliária; incorporações imobiliárias; exploração em 
todas as suas modalidades, de shopping centers e centros comerciais 
em geral; e a participação em outras sociedades. Apresentação das 
demonstrações e práticas contábeis: As demonstrações foram elaboradas 
de acordo com as práticas contábeis ado tadas no Brasil, com base nas 
disposições contidas na Lei 6.404/76, alterada pelas Leis nº 11.638/07 e 
nº 11.941/09, nos Pronunciamentos, Orientações e nas Interpretações 

emitidas pelo CPCs e nas normas emitidas pela CVM. 2 - Ativos e Passivos 
Circulantes e Realizáveis a Longo Prazo: Demons-trados pelos valores 
de realização, incluindo quando aplicável, as variações monetárias e os 
encargos correspondentes. 3 - Investimentos: O valor do Investimento em 
controlada está demonstrado pelo valor original, ajustado pela avaliação 
patrimonial com base no Balanço da empresa investida. 4 - Apuração do 
Resultado: As receitas e despesas são apropriadas de acordo com o regime 
de competência. 5 - Patrimônio Líquido: a) Capital Social: É composto 
de 719.560 ações, sendo 704.250 ações ordinárias e 15.310 ações 
preferenciais, todas nominativas e com valor individual de aproximadamente 
em R$ 3,47864. b) Reserva Legal: é constituída à razão de 5% do lucro líquido 
apurado em cada exercício social. No exercício encerrado em 31/12/2019, 
não houve constituição de reserva legal. c) Dividendos: aos acionistas 

são previstos dividendos mínimos obrigatórios de 1% do lucro líquido do 
exercício. Fabio Penteado de Ulhoa Rodrigues - Diretor Superintendente 
Michelle Alves Gonçalves - Contadora - CRC-1SP-237102/O-2

Notas Explicativas

Bricor Empreendimentos e Participações S/A
C.N.P.J. N.º 03.207.055/0001-65

RELATÓRIO DA DIRETORIA AOS ACIONISTASÓ O O OS C O S SRELATÓRIO DA DIRETORIA AOS ACIONISTAS

Notas explicativas da Administração (R$)

Balanços patrimoniais Passivo 31/12/2019 31/12/2018
Circulante 49.403.842,93 41.366.219,40

Fornecedores 625,66 75,00
Salários, férias e encargos sociais 412,50 591,48
Impostos e contribuições a recolher 67,14 61,41
Credores diversos 49.402.737,63 41.365.477,96
Receitas financeiras a apropriar - 13,55

Não Circulante: Patrimônio líquido 24.163.206,54 25.764.225,10
Capital Social Integralizado 8.824.724,00 8.824.724,00
Reserva de Capital 8.453.772,44 14.303.586,75
Reservas de Lucros 6.884.710,10 2.635.914,35

 Total do Passivo e Patrimônio líquido 73.567.049,47 67.130.444,50

Balanços patrimoniais Ativo 31/12/2019 31/12/2018
Circulante 43.557.782,83 39.573.877,71

Caixa e equivalentes de caixa 29.362,91 16.149,22
Aplicações financeiras 0,00 35.750,55
Impostos a Recuperar / Compensar 54.119,78 51.076,46
Dividendos a receber 43.474.300,14 39.470.901,48

 Não circulante 30.009.266,64 27.556.566,79
Investimentos 16.633.201,52 18.188.196,04
Adiantamento / Futuro Aumento de Capital 21.415.365,27 17.407.670,90
Deságio sobre investimentos (8.039.300,15) (8.039.300,15)

Total do Ativo 73.567.049,47 67.130.444,50

Demonstração do Resultado (em reais) 31/12/2019 31/12/2018
Receitas e Despesas Operacionais  (46.024,04)  (42.307,27)

Despesas Gerais Administrativas  (46.398,92)  (43.311,47)
Despesas Tributárias  (816,07)  (156,95)
Despesas Financeiras  (1.736,81)  (1.865,52)
Receitas Financeiras  2.927,76  3.026,67 

Resultado Operacional  (46.024,04)  (42.307,27)
Equivalência Patrimonial  6.930.734,14  2.678.221,62 

Resultado Líquido do Exercício 6.884.710,10 2.635.914,35 

Demonstração da Mutação do Patrimônio  Capital Social  Reserva de Capital  Reservas de Lucros  Prejuízos Acumulados  Total  
Saldos em 31 de Dezembro de 2017 8.824.724,00 19.065.296,85 4.249.847,46 (33.724,65) 32.106.143,66 
Lucro do período  -  -  2.635.914,35  -  2.635.914,35 
Dividendos pagos  -  (4.761.710,10)  (4.216.122,81)  -  (8.977.832,91)
Saldos em 31 de Dezembro de 2018 8.824.724,00 14.303.586,75 2.669.639,00 (33.724,65) 25.764.225,10 
Lucro do período  -  -  6.884.710,10  -  6.884.710,10 
Dividendos pagos  -  (5.849.814,31)  (2.635.914,35)  -  (8.485.728,66)
Absorção de prejuízos acumulados  -  -  (33.724,65)  33.724,65  - 
Saldos em 31 de Dezembro de 2019 8.824.724,00 8.453.772,44 6.884.710,10 - 24.163.206,54 

Demonstração do Fluxo de Caixa em 2019 2018
Resultado do exercício 6.884.710,10 2.635.914,35
(+/-) Itens não afetam caixa operacional(6.930.734,14) (2.678.221,62)
Equivalência Patrimonial (6.930.734,14) (2.678.221,62)
Fluxo de caixa das atividades operacionais: (Aumento) redução no ativo
Impostos a Compensar (3.043,32) (596,09)
Dividendos a receber (4.003.398,66) -
Aumento (redução) passivo: Fornecedores 550,66 75,00
Credores diversos 8.037.259,67 (25.305.795,41)
Obrigações tributárias 5,73 (2.451,80)
Receitas a realizar (13,55) 12,95
Salários, férias e encargos sociais (178,98) 216,68
(=) Caixa líquido atividades operacionais 4.031.181,55 (25.308.538,67)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aumento Diminuição Investimentos realizados 4.478.034,29 (1.391.560,54)
(=) Caixa líquido atividades investimentos 4.478.034,29 (1.391.560,54)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Dividendos Recebidos - 35.689.275,32
Dividendos Pagos (8.485.728,66) (8.977.832,91)
(=) Caixa líquido atividade financiamento(8.485.728,66) 26.711.442,41
(=) Aumento / (redução) líquido de caixa (22.536,86) (30.964,07)
Caixa no início do período 51.899,77 82.863,84
Caixa no final do período 29.362,91 51.899,77
(=) Aumento / (redução) líquido de caixa (22.536,86) (30.964,07)

1. Contexto operacional: A Companhia tem como objetivo a administração 
de bens próprios, a importação, exportação, industrialização e comércio de 
materiais de construção, e a participação em outras Sociedades, comerciais 
ou civis, como sócia, acionista ou quotista. 2. Apresentação das demons-
trações contábeis e principais práticas contábeis: 2.1. Apresentação das 
demonstrações contábeis: As demonstrações contábeis foram elaboradas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com base nas dis-
posições contidas na Lei das Sociedades por Ações - Lei nº 6.404/76, com 
alterações dadas pelas Leis 11.638/07 e 11.941/09, nos pronunciamentos, 
orientações e nas interpretações emitidas pelo CPC e normas emitidas pela 
CVM. A Administração não efetua a consolidação de suas demonstrações 
contábeis, a qual, em conjunto com os demais proprietários, incluindo aqueles 
sem direito a voto, foram consultados e não fizeram objeção quanto a não 
apresentação das demonstrações contábeis consolidadas. A demonstração 
de resultado abrangente não está sendo apresentada por não haver valores 
a serem apresentados sobre esse conceito. Dessa forma, o resultado do 
exercício é igual ao resultado abrangente total. 2.2. Principais práticas contábeis 
adotadas: As principais práticas contábeis adotadas para a ela-boração dessas 
demonstrações contábeis são as seguintes: 2.2.1. Regime de escrituração 
contábil: Os ativos realizáveis e passivos exigíveis até o prazo de 01 ano foram 
classificados como circulantes e os ativos realizáveis e passivos exigíveis com 
prazos superiores há 01 ano foram classificados no longo prazo. As receitas 
e despesas são apropriadas de acordo com o regime de competência. 2.2.2. 
Investimentos: Refere-se a investimento em controladas, avaliado pelo método de 

equivalência patrimonial, conforme mencionado na Nota Explicativa nº 5. 
2.2.3. Demais ativos e passivos: São demonstrados por valores conhecidos 
e calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e 
variações monetárias, incorridos. 3. Dividendos a receber: Representa o saldo 
a receber de lucros distri-buídos das empresas com participações societárias. 
4. Investimentos: Os investimentos referem-se a participações nas empresas 
TSA Holding S/A (55,66%) e Prumo Empreendimentos e Participações Ltda. 
(55,66%). 4.1. AFAC - Adiantamento para Futuro Aumento de Capital: Valores 
entregues para TSA Holding S/A, a título de adiantamento para futuro aumento 
de ca-pital. 5. Credores diversos: O valor representa créditos com os acionistas. 
6. Patrimônio líquido: 6.1. Capital social: O capital social é R$ 8.824.724 e está 
representado por 8.824.724 ações nominativas, sem valor nominal, sendo 
50% de ações ordinárias e 50% de ações preferenciais. 6.2. Reserva legal: 
Está constituída no limite de 20% do capital social de acordo com a legislação 
vigente. 6.3. Dividendos: Conforme Estatuto Social da Companhia, aos 
acionistas são previstos dividendos mínimos obrigatórios de 1% o lucro líquido 
do exercício. 7. Eventos subsequentes: A Organização Mundial da Saúde 
(OMS) anunciou que o Coronavírus (COVID-19) é uma emergência de saúde 
global. A epidemia desencadeou medidas significativas do governo brasileiro, 
muitas delas ainda em divulgação e em esclarecimento de sua aplicabilidade, 
bem como algumas medidas para recuperação futura da economia, que ainda 
estão em estudo. Considerando a imprevisibilidade da evolução da epidemia e 
dos seus impactos, atualmente não é praticável fazer uma estimativa do efeito 
financeiro do surto nas receitas e fluxos de caixa operacionais estimados ou 
do valor recuperável dos ativos da Empresa. A administração avalia de forma 

constante o impacto da epidemia nas opera-ções e na posição patrimonial e 
financeira da Empresa, com o objetivo de implementar medidas apropriadas 
para mitigar os impactos da epidemia nas operações e nas demonstrações 
financeiras. A Empresa tem caixa suficiente para manter as operações e 
honrar seus compromissos, sem necessidade de endividamento. As notas 
explicativas estão apresentadas de maneira sumarizada como requerido 
na Lei das S/A. O conteúdo integral das notas explicativas e o relatório dos 
auditores independentes encontram-se em poder da Administração na sede 
da Companhia’.

Fabio Penteado de Ulhoa Rodrigues - Diretor Vice Presidente 
Michelle Alves Gonçalves - Contadora CRC CT 1SP237102/O-2

TSA Holding S/A
CNPJ. Nº 61.534.319/0001-91

RELATÓRIO DA DIRETORIA AOS ACIONISTASÓ O O OS C O S SRELATÓRIO DA DIRETORIA AOS ACIONISTAS

Notas explicativas da Administração em 2019 e 2018 (em Reais)

Balanços patrimoniais: Passivo 31/12/2019 31/12/2018
Circulante 6.227.057,25 6.595.308,56

Fornecedores 101.727,03 119.183,29
Salários, férias e encargos sociais 692.412,74 821.223,94
Impostos e contribuições a recolher 66.083,69 41.196,43
Credores diversos 5.366.698,05 5.613.674,40
Receitas financeiras a apropriar 135,74 30,50

Não Circulante 3.022.656,73 2.993.275,40
Títulos a pagar LP 2.788.724,31 2.788.724,31
Tributos Diferidos 233.932,42 204.551,09

 Patrimônio líquido 21.518.526,15 20.352.173,08
Capital Social Integralizado 35.064.451,27 35.064.451,27
Adiantamento/Futuro Aumento de Capital 38.470.908,98 31.273.151,74
Reserva de Capital 5.418.671,44 5.418.671,44
Prejuízos Acumulados (57.435.505,54) (51.404.101,37)

 Total do Passivo e Patrimônio líquido 30.768.240,13 29.940.757,04

Balanços patrimoniais: Ativo 31/12/2019 31/12/2018
Circulante 24.174.280,39 23.677.905,80 

Caixa e equivalentes de caixa 732.356,06 112.635,85 
 Titulos a Receber CP 3.020.728,26 2.735.813,61 
Contas a receber 391.305,56 422.130,00 
Estoque de imóveis a comercializar 15.242.748,31 15.629.778,33 
Impostos a Recuperar / Compensar 4.604,71 244,57 
Adiantamentos Diversos 65.153,04 96.377,76 
Despesas Antecipadas 65.781,64 27.478,16 
Outros valores a receber 4.651.602,81 4.653.447,52 

 Não circulante 6.593.959,74 6.262.851,24 
Títulos a Receber LP 314.422,18 314.422,18 
Depósitos Judiciais 2.217.680,57 1.878.490,58 
Investimentos 2.293.375,05 2.305.104,09 
Imobilizações Técnicas 1.676.946,83 1.673.299,28 
Intangíveis 91.535,11 91.535,11 

Total do Ativo 30.768.240,13 29.940.757,04 

Contexto operacional: A TSA Holding S/A (‘companhia’) foi fundada em 

ções contábeis: As demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com base nas disposições 
contidas na Lei das S.A. - Lei 6.404/76, com alterações dadas pelas Leis 
11.638/07 e 11.941/09, nos pronunciamentos, orientações e nas interpreta-

demonstrações contábeis haja vista que ela própria é uma controlada parcial 
de outra entidade, a qual, em conjunto com os demais proprietários, incluindo 

práticas contábeis adotadas: As principais práticas contábeis adotadas para a 

01 ano, contados a partir de 01/01/2019, foram classificados como circulantes 
e os ativos realizáveis e passivos exigíveis com prazos superiores há 01 ano 
foram classificados no longo prazo. 2. Títulos a receber: Os va-lores a receber 

avaliados pelo método de equivalência patrimonial. Os investimentos referem-
se a participações nas empresas Strip Mall S/A e CPA Corretora Paulista de 
Aniagens, Frutas e Madeiras Ltda. As empresas Strip Mall e CPA encontram-se 
com suas atividades paralisadas, em virtude de descontinuidade operacional. 

recuperável: Os ativos do imobilizado e intangível têm seu valor recuperável 
testado anualmente, caso haja indica-dores de perda de valor. 7. Demais 

acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e variações 

Demonstração do Resultado (em reais) 31/12/2019 31/12/2018
Receita Bruta 2.927.223,69 2.610.701,02 
Receita Bruta de Vendas  1.996.507,53  1.743.628,11 

Receita com Vendas de Imóveis  1.996.507,53  1.743.628,11 
Receita de Locação  930.716,16  867.072,91 

Receita de Aluguéis  930.716,16  867.072,91 
( - ) Deduções s/ Receitas  (571.098,56)  (1.037.369,51)

(-) Distratos/Abatimentos  (481.851,57)  (949.149,13)
(-) PIS S/Faturamento  (15.893,31)  (15.710,48)
(-) COFINS S/Faturamento  (73.353,68)  (72.509,90)

Receita Operacional Líquida  2.356.125,13  1.573.331,51 
Receitas e Despesas Operacionais  (8.359.849,21)  (7.492.443,87)

Custo com imóveis vendidos  (522.030,02)  (18.587,96)
Despesas com Pessoal e Encargos  (3.698.428,94)  (3.787.881,90)
Despesas Gerais Administrativas  (3.925.893,11)  (3.989.729,16)
Depreciações/Amortizações  957,55  (213.003,07)
Despesas Tributárias  (214.193,68)  (187.027,37)
Despesas Financeiras  (11.772,53)  (71.254,19)
Receitas Financeiras  10.161,52  810.039,78 
Outras Despesas Operacionais  1.350,00  (35.000,00)

Resultado Operacional  (6.003.724,08)  (5.919.112,36)
Equivalência Patrimonial  (12.294,54)  (8.113,55)
Outros Ganhos/Despesas Operacionais  169.483,00  18.000,00 

 (59.255,91)  (96.263,01)
IRPJ  (125.612,64)  (234.516,03)

Resultado Líquido do Exercício  (6.031.404,17)  (6.240.004,95)

Demonstração da Mutação Patrimônio Capital Social AFAC Reserva Legal Reservas Lucros Prejuízos Acumulados  Total  
Saldos em 31 de Dezembro de 2017 35.064.451,27 28.773.650,10 4.727.718,63 690.952,81 (45.209.032,19) 24.047.740,62
Adiantamento Futuro Aumento de Capital - 2.499.501,64 - - - 2.499.501,64
Ajuste de exerícios anteriores - - - - 44.935,77 44.935,77
Prejuízo do Período - - - - (6.240.004,95) (6.240.004,95)
Saldos em 31 de Dezembro de 2018 35.064.451,27 31.273.151,74 4.727.718,63 690.952,81 (51.404.101,37) 20.352.173,08
Adiantamento Futuro Aumento de Capital - 7.197.757,24 - - - 7.197.757,24
Prejuízo do Período - - - - (6.031.404,17) (6.031.404,17)
Saldos em 31 de Dezembro de 2019 35.064.451,27 38.470.908,98 4.727.718,63 690.952,81 (57.435.505,54) 21.518.526,15

Demonstração do Fluxo de Caixa 2019 2018
Resultado do exercício (6.031.404,17) (6.240.004,95)
(+/-) Itens não afetam o caixa operacional 16.234,48 (184.620,11)

(957,55) (213.003,07)
Equivalência Patrimonial (12.294,54) 18.000,00
Baixas de Ativos e Passivos 105,24 -
Tributos Diferidos 29.381,33 (34.552,81)
Ajustes Exercicios Anteriores - 44.935,77
Fluxo caixa atividades operacionais: (Aumento) redução no ativo
Títulos a Receber CP / LP (254.090,21) 4.464.279,08
Estoque de imóveis a comercializar 387.030,02 18.588,29
Despesas Antecipadas (38.303,48) 3.479,37
Adiantamentos Créditos Sócios / Parceiros 31.224,72 25.333,99
Depósitos em Processos Trabalhista (339.189,99) (259.719,23)
Outros Créditos (2.515,43) (3.564.253,31)
Aumento (redução) passivo: Fornecedores (17.456,26) 26.200,94
Contas a pagar (246.976,35) (1.556.546,32)
Obrigações tributárias 24.887,26 (36.574,49)
Salários, férias e encargos sociais (128.811,20) 121.808,01
(=) Caixa líquido atividades operacionais (584.200,92) (757.403,67)
Fluxo caixa atividades investimentos
Aquisições de bens do imobilizado e intangível (2.690,00) 397.452,29

24.023,58 (43.252,83)
(=) Caixa líquido atividades investimentos 21.333,58 354.199,46
Fluxo de caixa atividades financiamentos

7.197.757,24 2.499.501,64
(=) Caixa líquido atividades financiamentos 7.197.757,24 2.499.501,64
(=) Aumento / (redução) líquido de caixa 619.720,21 (4.328.327,63)
Caixa no início do período 112.635,85 4.440.963,48
Caixa no final do período 732.356,06 112.635,85
(=) Aumento / (redução) líquido de caixa 619.720,21 (4.328.327,63)

lucro presumido. 9. Credores diversos: 

o saldo do valor de R$ 5.613.674 em 31/12/2019 e 2018.

valores reportados de ativos e passivos e receitas e despesas nos exercícios 

da vida útil de bens e equipamentos, provisões necessárias para passivos 

resultados reais podem ser diferentes dos considerados por essas estimativas. 

provável. 12. Patrimônio líquido: 12.1 Capital social: O capital social totalmente 
integralizado está dividido em 3.316.823 ações, todas nominativas e sem valor 
nominal, sendo 1.658.412 ações ordinárias e 1.658.411 ações preferenciais. 

em cada exercício social. 12.3. Dividendos: Conforme o Estatuto Social da 

12.4. AFAC - Adiantamento para Futuro Aumento de Capital: Adiantamentos 
efetuado pelos Acionistas a titulo de Adiantamento para Futuro Aumento 
de Capital. 13. Cobertura de seguros: A Companhia mantém cobertura de 
seguros por montantes considerados suficientes para cobrir eventuais riscos 
sobre seus ativos e/ou responsabilidades. As premissas de risco adotadas, 

que o Coronavírus (COVID-19) é uma emergência de saúde global. A epidemia 
desencadeou medidas significativas do governo brasileiro, muitas delas ainda 

nas receitas e fluxos de caixa operacionais estimados ou do valor recuperável 

com caixa suficiente para manter as operações e honrar seus compromissos, sem 

necessidade de endividamento. 15. Valor justo de instrumentos financeiros: Em 

valores de mercado dos instrumentos financeiros e os apresentados nas 

maneira sumarizada como requerido na Lei das S/A. O conteúdo integral das 
notas explicativas e o relatório dos auditores independentes encontram-se em 

Fabio Penteado de Ulhoa Rodrigues - Diretor Superintendente 
Michelle Alves Gonçalves - Contadora CRC CT 1SP237102/O-2

36ª Vara Cível do Foro Central da Comarca de São Paulo-Citação: Prazo de 20 dias. Processo n° 1001100-
37.2018.8.26.0100. A Dra. Thania Pereira Teixeira de Carvalho Cardin, Juíza de Direito da 36ª Vara Cível do
Foro Central da comarca de São Paulo,FAZ SABER a MARTINHO B. FRONTINI, também conhecido como
Martinho Bizio Henrique Frontini, e sua mulher GERMAINE DEHAYE FRONTINI, a eventuais herdeiros e
interessados, que o CONDOMÍNIO EDIFÍCIO LION lhes ajuizou uma ação de  cobrança de despesas
condominiais da unidade 86, no valor de R$ 33.659,07, a ser corrigido e acrescido das cominações
legais,conforme descrito na petição inicial. E não localizados os requeridos, deferiu-se edital, para que, no
prazo de 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, contestem a ação, pena de revelia, presumindo-se verdadeiros
os fatos alegados pelo autor, nos termos do art. 257 do CPC.Nesse caso, será nomeado curador especial.
Será o presente afixado e publicado na forma da lei. J - 16 e 17/07

PROCESSO N° 1007800-16.2015.8.26.0009 A MMª. Juíza de Direito da 1ª Vara Cível
do Foro Regional de Vila Prudente da Comarca da Capital do Estado de São Paulo, Dr.ª
Fabiana Pereira Ragazzi, na forma da Lei etc. FAZ SABER a todos quanto interessar
que foi ajuizada em 29/07/2015 a Ação Monitória, movida por Bioaccus Comércio de
Produtos Terapêuticos Ltda, em face de Carlos Alberto Guimarães, RG n º 30715187-
6 e CPF nº 287.745.698-64, diante do Autor ter sido detentor do cheque nº 000218 da
agência nº 0149 do Banco Itaú, do qual o Requerido possui uma conta corrente de nº
66022-7. O título foi emitido no dia 01/10/2012 pelo valor nominal de R$ 260,00
(duzentos e sessenta reais). O título foi devidamente apresentado à agência sacada,
mas foi devolvido no dia 05/10/2012 pelo motivo 21, ou seja, cheque sustado ou
revogado, por isso a Ação Monitória tornou-se a medida mais adequada. Assim, tendo
em vista que as inúmeras tentativas de citação do Réu restaram frustradas, foi
deferida sua citação por edital, para apresentar embargos monitórios, pelo prazo de 15
dias, que fluirá após o decurso do prazo de 20 dias do presente edital. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 10 de junho de 2020. 16 e 17/07

ISEC SECURITIZADORA S.A.
COMPANHIA ABERTA - CNPJ Nº: 08.769.451/0001-08 - NIRE: 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Os senhores Titulares de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) da 61ª série da 4ª Emissão da Isec 
Securitizadora S.A (“Emissora” e “Emissão”), a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., (“Agente 
Fiduciário”), e os representantes da Emissora, estão convocados a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária 
dos Titulares de CRI (“AGT”), a ser realizada, em primeira convocação, em 05 de agosto de 2020, às 10 horas, 
de modo exclusivamente digital, conforme disposições da Instrução CVM nº 625, de 14 de maio de 2020, através da 
plataforma unifi cada de comunicação Microsoft Teams (“Teams”), a ser enviado o link para conexão gerado pela 
Emissora, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 08.769.451/0001-08 (“Emissora” ou “Securitizadora”), 2 (duas) horas antes 
da reunião, a fi m de, deliberar e/ou discutir sobre a seguinte Ordem do Dia: ORDEM DO DIA: (i) Aprovação ou 
não da proposta apresentada pela Devedora para transformação do tipo societário da TPA BELA VISTA PAULICEIA 
- EMPREENDIMENTO IMOBILIÁRIO SPE LTDA., sociedade empresária limitada, com sede na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Rua Ferreira de Araújo, nº 221, 12º andar, Conjunto nº 121, Pinheiros, CEP 05.428-000, 
inscrita no CNPJ/ME sob o nº 23.250.163/0001-28 (“TPA Bela Vista”), de sociedade empresária limitada para 
sociedade por ações, cujas quotas integram as garantias dos CRI; (ii) Autorizar o Agente Fiduciário para, em conjunto 
com a Securitizadora, a realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos que se façam necessários 
para implementar o deliberado no item (i) acima, nos termos da cláusula 15.4.8 do Termo de Securitização, e 
mediante contratação de assessor legal, às expensas da Devedora. Quórum: O quórum de aprovação desta 
assembleia em primeira convocação e em segunda convocação é de 90% dos CRI em circulação, nos termos do item 
16.9.1. Tendo em vista que a assembleia será sediada de forma remota com o Teams, acima mencionado, pedimos 
aos Titulares de CRI que apresentem, por e-mail, para assembleias@vortx.com.br ou agentefi duciario@vortx.com.
br e gestao@isecbrasil.com.br ou juridico@isecbrasil.com.br, e apresentem todos os documentos de representação 
para a participação na assembleia (vide abaixo exemplos de documentos), com a indicação da(s) pessoa(s) naturais 
que representarão cada investidor e os endereços eletrônicos correspondentes para envio do link de acesso para a 
participação na assembleia. Exemplo de documentos de representação: procuração, emitida por instrumento 
público ou particular, acompanhada de cópia de documento de identidade do outorgado, bem como todos e demais 
documentos necessários para a verifi cação dos poderes, inclusive, mas não exclusivamente, regulamentos de fundos 
e contrato social de gestores destes fundos. Todas as procurações devem ser apresentadas com o reconhecimento 
de fi rma do signatário e devem ter o prazo de no máximo 1 (um) ano. Demais informações e orientações acerca 
da presente Assembleia encontram-se disponibilizadas no site do Agente Fiduciário, qual seja, www.vortx.com.br, 
juntamente com o presente edital de convocação e serão encaminhadas diretamente a todos os Titulares dos CRI.

São Paulo, 14 de julho de 2020.
ISEC SECURITIZADORA S.A.

AZEVEDO & TRAVASSOS S.A.
CNPJ/MF nº 61.351.532/0001-68 - NIRE Nº 35.300.052.463 - Companhia Aberta
Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária

Ficam convocados os Sr. Acionistas da Azevedo & Travassos S.A. (“Companhia”) a se reunirem em Assembleia Geral 
Ordinária e Assembleia Geral Extraordinária que serão realizadas no dia 29 de julho de 2020, às 10h30m, na sede social 
da Companhia, na Rua Vicente Antônio de Oliveira, 1050, Pirituba, nesta Capital, a fi m de deliberarem sobre a seguinte or-
dem do dia: Em Assembleia Geral Ordinária: a) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar o Re-
latório da Administração, as Demonstrações Financeiras e o Parecer dos Auditores Independentes referentes ao exercício 
encerrado em 31 de dezembro de 2019; b) Deliberar sobre a destinação do resultado do exercício de 2019; c) Fixar o nú-
mero de Conselheiros para compor o Conselho de Administração e eleição de seus membros; d) Fixar a remuneração dos 
administradores e conselheiros. Em Assembleia Geral Extraordinária: a) Deliberar sobre a reforma do Estatuto So-
cial da Companhia em relação às seguintes matérias, bem como a consolidação integral do Estatuto Social refl etindo to-
das as alterações aprovadas: a) adequação do artigo 3º, §1º para esclarecer que as ações da Companhia são escriturais, 
sem emissão de certifi cados, permanecendo em conta depósito em instituição fi nanceira e cuja remuneração pode ser co-
brada dos acionistas; b) inclusão do artigo 3º, §2º, para prever que a Companhia pode adquirir ações de sua emissão me-
diante autorização do Conselho de Administração; c) inclusão do artigo 4º e parágrafos seguintes, para prever o capital 
autorizado, bem como seus limites, formas e competências para emissão; d) adequação do artigo 9º, para esclarecer que 
o Conselho de Administração possuirá mandato unifi cado, bem como inclusão de seu parágrafo 3º para esclarecer o pro-
cedimento em caso de vacância do cargo de membro do Conselho de Administração; e) alteração do artigo 10, para pre-
ver que o Conselho de Administração se reunirá ao menos uma vez a cada três meses, bem como inclusão de seu parágra-
fo 2º para esclarecer que os conselheiros podem participar e votar nas reuniões do Conselho de Administração virtualmen-
te; f) alteração do artigo 11, para incluir novas matérias de competência do Conselho de Administração, incluindo (i) au-
torizar a emissão de ações nos limites do capital autorizado, (ii) deliberar sobre a tomada de contas de subsidiárias e fi xar 
os limites de alçada de seus Diretores, (iii) escolher e destituir a instituição depositária, e (iv) criar órgãos de assessoramen-
to; g) inclusão do artigo 13, para esclarecer que observadores poderão participar, sem direito político, das reuniões do Con-
selho de Administração; h) adequação do artigo 14, para defi nição do cargo específi co de Diretor de Relações com Inves-
tidores dentre os membros da Diretoria e esclarecer que fi ca permitida a cumulação de funções; i) Adequação do Artigo 
15, §1º, para restringir o escopo de representação da Diretoria; j) adequação do artigo 22, para esclarecer que a Assem-
bleia Geral poderá ser secretariada por não-acionistas da Companhia, bem como inclusão de parágrafo esclarecendo a or-
dem de presidência das Assembleias Gerais da Companhia; k) inclusão do artigo 32, para fazer constar que a Companhia 
observará acordos de acionistas eventualmente existentes e arquivados na sede da Companhia; l) inclusão de novo arti-
go 33, para inclusão de cláusula compromissória de resolução de disputas por meio de arbitragem no estatuto social da 
Companhia, vinculando a Companhia, seus acionistas, administradores e membros do Conselho Fiscal; e m) renumeração 
e ajustes de linguagem dos artigos do Estatuto Social da Companhia para fazer uniformização e padronização com o res-
tante do referido Estatuto Social. Obs.: (i) Para tomar parte e votar na Assembleia Geral, o acionista deve provar a sua qua-
lidade como tal, apresentando o documento de identidade e o comprovante expedido pela instituição depositária. Os acio-
nistas representados por procuradores deverão exibir as vigentes procurações, acompanhados dos documentos retro men-
cionados dos outorgantes, incluindo aprovações específi cas que possam ser necessárias para legitimidade da outorga de 
poderes, e documentos do procurador que comprovem a sua condição de procurador, acionista, administrador, advogado 
ou instituição fi nanceira, todos em versão original ou cópia autenticada, e acompanhados de fi rmas reconhecidas; (ii) Ins-
tituição fi nanceira depositária das ações escriturais: Banco Itaú S.A.; (iii) recomendamos que os Acionistas efetuem seu 
cadastramento enviando uma via física dos documentos acima mencionados à sede da Companhia, aos cuidados da Di-
retoria com Relações com Investidores, até 48 (quarente e oito) horas antes do início dos trabalhos; (iv) Em conformida-
de com a Instrução CVM nº 481, artigo 4º e Instrução CVM nº 165 de 11/12/1991, alterada pela Instrução CVM nº 282 de 
26/06/98, é de 8% (oito por cento) o percentual mínimo de participação no capital social votante necessário à requisição 
da adoção do processo de voto múltiplo; e (v) Nos termos da Lei nº 6.404/76 e de acordo com o artigo 6º e seguintes da 
Instrução CVM nº 481/2009, encontram-se à disposição dos Senhores Acionistas, na sede social da Companhia, na rede 
mundial de computadores nas páginas da Companhia (www.azevedotravassos.com.br) e na página da Comissão de Valo-
res Mobiliários (www.cvm.gov.br), e à B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br), todos os documentos pertinentes 
às matérias constantes da Ordem do Dia. São Paulo, 13 de Julho de 2020. Presidente do Conselho de Administração. COMARCA DE SÃO PAULO - FORO CENTRAL CÍVEL -  1ª VARA DE REGISTROS

PÚBLICOS - Praça João Mendes s/nº - Sala 2200/2208 - Centro - CEP 01501-
900 - Fone: (11) 2171-6353 - São Paulo-SP - E-mail: sp1regpub@tjsp.jus.br -
EDITAL de CITAÇÃO – Prazo de 20 dias, expedido nos autos da ação de
USUCAPIÃO, processo nº 1056145-31.2015.8.26.0100 (Usuc. 682). A Doutora
ANA CLAUDIA DABUS GUIMARÃES E SOUZA DE MIGUEL, MMª Juíza de Direito
da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, da Comarca de São
Paulo, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)(s)
Domery Joaquim Ribeiro, Lourdes Stauchuk Ribeiro, Ubirajara Joaquim Ribeiro,
Marlene Reys Ribeiro, Morivaldo Joaquim Ribeiro, Rosália Stasink Ribeiro, Es-
pólio de Azelina Joaquina Ribeiro, representada por José Pedro Ribeiro, réus
ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus
cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que  ALEXANDRE
ALVES ARNALDO e VANESSA DOS SANTOS ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO,
visando a pedido de declaração do domínio do imóvel localizado na Rua Raimundo
Carrut, 65, São Paulo/SP, com área de 150,00 m². Contribuinte n. 068.101.0083-
0, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expe-
de-se o presente edital para CITAÇÃO dos SUPRAMENCIONADOS para que, no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias úteis, CONTES-
TEM o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso
em que será nomeado CURADOR ESPECIAL. Será o presente edital, por extra-
to, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 23 de junho de 2020

15 e  16/07

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1003448-93.2016.8.26.0004 O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 1ª Vara Cível, do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr(a). Julio Cesar Silva de Mendonça Franco, na 
forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) EBY ANA CARVALHO ROCHA, Brasileiro, Casada, Comerciante, RG 17.658.438-9, 

entre o Autor e as Requeridas, referente ao espaço denominado Beauty Center, localizado nas dependências do 
Condomínio Autor; condenar as rés ao pagamento de R$ 52.250,00 (agosto/2015), corrigidos monetariamente e 

supra, purgue a mora ou conteste, sob pena de ser considerada revel e presumir-se-ão verdadeiras as alegações de fato 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1066590-77.2016.8.26.0002 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Caio
Moscariello Rodrigues, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) RAVIMAK TERRAPLANAGEM LTDA, CNPJ
12.877.076/0001-89, RAFAEL HENRIQUE DE QUEIROZ, CPF 361.158.488-65, VIVIAN QUIDUTE DE
QUEIROZ, CPF 291.230.008-80, que lhe foi proposta uma ação de Monitória por parte de BANCO DO
BRASIL S/A, alegando em síntese que foi firmado com o réu TERMO DE ADESÃO AO CARTÃO BNDES
nº 658901859, para disponibilização de crédito no valor de R$28.0000 (duzentos e oitenta mil reais), por
conseguinte, a parte ré assumiu a obrigação de, caso utilizasse o crédito disponibilizado, pagar os valores
que lhe fossem liberados, em conformidade com o Contrato Supracitado. Encontrando-se o réu em lugar
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta
e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a divida, ou
oponha Embargos Monitórios, sob pena de conversão do mandado monitório em mandado executivo,
prosseguindo nos termos do artigo 513 e seguintes do CPC. Não sendo efetuado o pagamento, nem apresentado
os embargos monitórios o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 22 de abril de 2020.
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 1056235-71.2017.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 9ª 
Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). ANDERSON CORTEZ MENDES, na forma da Lei, 
etc. FAZ SABER a(o) MSI - MUSA SERVIÇOS DE APOIO ADMINISTRATIVOS LTDA, CNPJ 18.808.395/0001-19, que lhe foi 
proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Erivaldo Jose da Silva Junior, objetivando pagamento no valor 
de R$ 15.000,00 (24/10/2017) referente a não realização de serviço contrato para obtenção da escritura definitiva do imóvel sito 
à Rua Amaro Bernardo da Silva, 191, Terceira Divisão de Interlagos, São Paulo - SP, 04809-190. Encontrando-se o réu em 
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, 
no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, 
o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 18 de maio de 2020.                     [16,17] 

EDITAL PARA CONHECIMENTO GERAL - PRAZO DE 30 DIAS.PROCESSO Nº 1068475-24.2019.8.26.0002 A MM.ª Juíza 
de Direito da 6ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr.ª Juliana Morais 
Bicudo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a quem possa interessar que neste Juízo tramita a ação de Alteração de Regime 
de Bens movida por Eduardo Vieira da Motta e Silva e Fabíola Barsanti e Silva, objetivam alterar o regime de bens do 
casamento da comunhão parcial de bens para o regime da separação total de bens. Nestas condições, expede-se edital 
para conhecimento de terceiros interessados, para que em 10 dias, a fluir do prazo supra, se manifestem nos autos, sob 
pena de serem aceitos os fatos, nomeando-se curador especial em caso de revelia. O presente edital é expedido nos 
termos do artigo 734, § 1º do CPC, com prazo de 30 dias. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma 
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 05 de maio de 2020.                                               [16,17] 

Harmonia Asset Management S.A. - CNPJ/ME nº [em constituição]
Extrato da Ata de Assembleia Geral de Constituição de 23.10.2019

1. Aos 23.10.2019, 10hs, São Paulo/SP, Avenida Magalhães de Castro, 4.800, 4º andar, conjunto 43, Cidade Jardim, com a fi nalidade de constituir a 
Harmonia Asset Management S.A., reuniram-se os seguintes subscritores representando a totalidade de seu capital social: (i) Rodrigo Costa 
Mennocchi, RG 21.268.806-6 SPP/SP, CPF/ME 212.860.128-21; e (ii) Marcelo Gomes Condé, RG 37.744.808-4 SSP/SP, CPF/ME 964.442.666-53, 
ambos brasileiros e residentes em São Paulo/SP. 2. Mesa: Presidente: Marcelo Gomes Condé, Secretário: Rodrigo Costa Mennocchi. 3. Cons-
tituição de uma S/A de capital fechado, com a denominação de Harmonia Asset Management S.A., a qual terá por objeto social (i) a prestação 
de serviços de administração de carteira de valores mobiliários, no Brasil ou no exterior, fundos de investimento ou outros ativos, exclusivamente de 
titularidade de terceiros, pessoas físicas ou jurídicas, na categoria gestor de recursos, nos termos da Instrução CVM nº 558, de 26.03.2015, ou norma 
que venha a aditá-la ou substituí-la; e (ii) a participação, em caráter permanente ou temporário, no capital e nos resultados de outras sociedades, na-
cionais ou estrangeiras, na condição de acionista, sócia, quotista ou titular de debêntures. 4. O capital social será de R$ 10.000,00, representado por: 
(i) 5.000 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, totalmente subscritas pelo acionista Rodrigo Costa Mennocchi, qualifi cado acima, ao 
preço de R$ 1,00 cada, as quais são parcialmente integralizadas, neste ato, em moeda corrente nacional; e (ii) 5.000 ações preferenciais nominati-
vas, sem valor nominal, totalmente subscritas pelo acionista Marcelo Gomes Condé, qualifi cado acima, ao preço de R$ 1,00 cada, as quais são 
parcialmente integralizadas, neste ato, em moeda corrente nacional. O capital social foi totalmente subscrito e parcialmente integralizado pelos acio-
nistas presentes, conforme boletim de subscrição. 5. O projeto de Estatuto Social: (a) Constituição da Companhia, que terá sede São Paulo/SP; (b) 
aprovação do projeto de Estatuto Social; (c) a nomeação e eleição dos membros da Administração, que será composta de uma Diretoria que terá 2 
diretores sem designação específi ca, sendo eleitos: (i) Rodrigo Costa Mennocchi; e (ii) Marcelo Gomes Condé, já qualifi cados; ambos com 
mandato unifi cado de 3 anos. 6. Os acionistas indicam (a) o Diretor Sr. Rodrigo Costa Mennocchi, como responsável perante a CVM pelo exercí-
cio das atividades de administração de carteira de títulos e valores mobiliários, nos termos da Instrução CVM 558, estando devidamente habilitado 
para tanto; (b) o Diretor Sr. Marcelo Gomes Condé, como responsável perante a CVM pelo (i) cumprimento das regras, políticas, procedimentos e 
controles internos da Companhia; (ii) pela gestão de risco, nos termos da Instrução CVM 558; e (iii) pela política de prevenção à “lavagem” de dinhei-
ro ou ocultação de bens, direitos e valores da Sociedade, nos termos da legislação vigente. O Presidente declarou empossados em seus cargos os Di-
retores eleitos, os quais assinaram os Termos de Posse, e declararam que não estão incursos em nenhum dos crimes previstos em lei que os impe-
çam de exercer atividade mercantil. Nada mais. Acionistas: Marcelo Gomes Condé, Rodrigo Costa Mennocchi. Ludmila Zaroni Teixeira - OAB/SP nº 
399.371. JUCESP NIRE 3530054444-7 em 12.11.2019. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Spread Teleinformática Ltda.
CNPJ/MF nº 52.845.203/0001-82 - NIRE 352.013.839-92

Ata de Reunião Extraordinária de Sócios Realizada em 10 de Junho de 2020.
1. Data, Hora e Local: Aos 10 dias de junho de 2020, às 10 horas, na sede social da Spread Teleinformática Ltda., localizada 
na Rua Verbo Divino, 1661 - Conj. 62, 6º andar do Edifício Verbo Divino, Chácara Santo Antônio - São Paulo – SP, CEP 
04719-002 – SP (“Sociedade”). 2. Presença:
desta ata. 3. Convocação: Dispensadas as formalidades de convocação, nos termos do artigo 1.152, parágrafo 3°, da Lei 
n° 10.406, de 10 de janeiro de 2002, tendo em vista a presença da totalidade dos sócios da Sociedade. 4. Ata da Reunião: 
Em forma de extrato sumário e assinado pela totalidade dos sócios da Sociedade. 5. Mesa: Cassius Ricardo Fogagnolo 

assim composta a Mesa. 6. Ordem do Dia:
sob o nº 537.735/17-3 em sessão de 01/12/2017, no tocante ao aumento de capital, através da Incorporação da Spread 
Contact. 7. Deliberações: Iniciada a Assembleia, foi deliberado por unanimidade de votos dos presentes e sem reservas o 

nº 537.735/17-3 em sessão de 01/12/2017, onde constou o “aumento de capital”, quando o correto naquela ocasião seria 
a “redução do capital”, portanto, o subitem 1.1. em seu item I da referida alteração, onde lê “Aumento do capital Social – 
Incorporação da Spread Contact, passa a lê-se “Redução do Capital Social – Incorporação da Spread Contact”, conforme 
segue abaixo: Spread Contact Center Ltda., com sede 
na Cidade e Estado de São Paulo, na Rua Verbo Divino, nº 1.661, Conjunto n° 41, 4º andar do Edifício Verbo Divino, Chácara 
Santo Antônio, CEP: 04719-002, inscrita perante o CNPJ/MF sob o nº 19.535.903/0001-03, com seus atos constitutivos 
devidamente arquivados perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob o NIRE 3522811858-1, em 

novembro de 2015, (“Spread Contact
“Spread Contact”, celebrado pela Sociedade em 10 de outubro de 2017, e aprovado pelos sócios da Sociedade, em Reunião 
Extraordinária de Sócios, igualmente realizada nessa data, e a correspondente reversão do patrimônio líquido da “Spread 
Contact”, no valor de R$ 1.170.251.06 (um milhão cento e setenta mil, duzentos e cinquenta e um reais e seis centavos), o 
seu capital social foi reduzido em R$ 1.170.251.06 (um milhão cento e setenta mil, duzentos e cinquenta e um reais e seis 
centavos), com cancelamento de 843,63 (oitocentos e quarenta e três e sessenta e três), quotas, de valor nominal unitário de 

capital social atual da sociedade será reduzido em R$ 2.340.502,12 (dois milhões trezentos e quarenta mil, quinhentos e dois 
reais e doze centavos), com o cancelamento de 1.687,26 (um milhão seiscentos e oitenta e sete mil e vinte e seis), quotas, de 
valor nominal unitário de R$ 1.387,15 (hum mil trezentos e oitenta e sete reais e quinze centavos), as quais serão reduzidas 
pelos sócios quotistas da sociedade. c) Em
Cláusula Quinta do Contrato Social, passará vigorar com a seguinte redação: Cláusula Quinta: O capital social da Sociedade 
é de R$ 38.636.411,70, (trinta e oito milhões, seiscentos e trinta e seis mil, quatrocentos e onze reais e setenta centavos), 
dividido em 27.853 (vinte e sete mil oitocentos e cinquenta e três) quotas, de valor nominal unitário de R$ 1.387,15 (hum mil 
trezentos e oitenta e sete reais e quinze centavos), distribuídas entre os sócios da seguinte forma:
Sócios Quotas Valor (R$)
Spread Participações S.A 27.841 38.619.765,90
Cassius Ricardo Fogagnolo Buda.  12  16.645,80
Total 27.853 38.636.411,70
8. Lavratura e Leitura da Ata: Finalmente, o Presidente da Mesa ofereceu a palavra a quem dela quisesse fazer uso, e, como 
ninguém se manifestou e não houve mais assuntos a tratar, foram encerrados os trabalhos. Foi, então, suspensa a reunião 
pelo tempo necessário à lavratura desta ata, que depois de transcrita, lida em voz alta e achada conforme, foi assinada 
por todos os sócios presentes. 9. Sócios Presentes: (i) Cassius Ricardo Fogagnolo Buda; e (ii) Spread Participações S.A. 
Presidente da Mesa: Cassius Ricardo Fogagnolo Buda, Secretária - Cristiane Jesus de Souza. Sócios Presentes: Spread 
Participações S.A. - Cassius Ricardo Fogagnolo Buda, Cassius Ricardo Fogagnolo Buda.
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Lembre sempre de lavar as mãos

O presidente Jair Bolsonaro
sancionou na quarta-feira (15) a
lei do novo Marco Legal do Sa-
neamento Básico no país, que
prevê a universalização dos ser-
viços de água e esgoto até 2033.
O texto, aprovado no Congres-
so no mês passado após muita
discussão, viabiliza a injeção de
mais investimentos privados nos
serviços de saneamento.

Atualmente, em 94% das ci-
dades brasileiras o serviço de
saneamento é prestado por em-
presas estatais. As empresas pri-
vadas administram o serviço em
apenas 6% das cidades. A nova
lei extingue os chamados con-
tratos de programa, aqueles em
que prefeitos e governadores fir-
mavam termos de parceria dire-
tamente com as empresas esta-
tais, sem licitação. Com a nova
lei, será obrigatória a abertura de
licitação, na qual poderão con-
correr prestadores de serviço
públicos ou privados.

A cerimônia de sanção reu-
niu vários ministros no Palácio
do Planalto. O presidente parti-
cipou por videoconferência do
Palácio da Alvorada.

De acordo com o ministro do
Desenvolvimento Regional, Ro-
gério Marinho, o Banco Nacio-
nal de Desenvolvimento Econô-
mico e Social (BNDES) já tem
uma carteira de mais de R$ 50
bilhões em investimentos, pron-
ta para ser oferecida à inciativa
privada. O primeiro leilão deve
ser em setembro, em Alagoas.

Segundo Marinho, Rio de
Janeiro e São Paulo já estão tra-
balhando para montar suas car-
teiras. No Amapá, os 16 muni-
cípios do estado também conso-
lidaram o consórcio para atrair
os investimentos, processo que
também está em curso no Acre.
A expectativa do governo é de
investimentos em torno de R$
500 bilhões a R$ 700 bilhões em
dez anos.

Confira a cerimônia com-
pleta:

De acordo com o presidente
do BNDES, Gustavo Monteza-
no, o saneamento será prioritá-
rio na agenda do banco para os
próximos anos e “não haverá fal-
ta de crédito e financiamento
para os projetos do setor”. O
órgão também trabalhará como
estruturador dos projetos e das
modelagens de operação para

definir a melhor política públi-
ca para cada estado e região,
considerando a universalização
no menor tempo possível, res-
peito à capacidade de pagamen-
to de cada localidade, abertura
de concorrência e sustentabili-
dade financeira do projeto.

“Uma boa modelagem, uma
boa análise de impacto ambien-
tal, uma boa engenharia são fun-
damentais para que os recursos
sejam otimizados e aportados
em tempo e a contento, nessa
jornada de anos que temos pela
frente”, disse.

A nova lei prevê também que
os contratos em vigor poderão
ser prorrogados por mais 30
anos, desde que as empresas
comprovem a capacidade eco-
nômico-financeira e se ade-
quem aos objetivos de universa-
lização do marco. A metodolo-
gia para essa comprovação será
publicada em até 90 dias, e as
empresas terão até 30 de março
de 2022 para consolidar os con-
tratos em vigor.

Universalização
As empresas devem ampliar

o fornecimento de água para
99% da população e da coleta e
tratamento de esgoto para 90%
da população, até o final de
2033. Mas há a possibilidade de
extensão desse prazo até 2040,
caso se comprove a inviabilida-
de técnica ou financeira.

De acordo com o Instituto
Brasileiro de Geografia e Esta-
tística (IBGE), 35,7% da popu-
lação brasileira não têm acesso
aos serviços de saneamento bá-
sico, cerca de 75 milhões de
pessoas – soma maior que o nú-
mero de habitantes da França. Na
Região Norte, oito de cada dez
domicílios não dispõem de es-
goto sanitário (dados de 2018).

Para Marinho, o novo marco
é o casamento perfeito entre saú-
de e economia. “Com as obras
de saneamento nós proporciona-
mos emprego, renda, qualidade
de vida, desenvolvimento sus-
tentável, respeito ao meio am-
biente, ecologia, tratamento ade-
quado das águas e diminuição da
mortalidade infantil, da pressão
sobre a rede de saúde pública e
de doenças endêmicas que já
deveriam ter sido varridas do
nosso país desde o século pas-
sado”, destacou.

O novo marco também pre-

vê o sistema de saneamento com
prestação de serviço regionali-
zada. Assim, empresas não po-
dem fornecer serviço apenas
para os municípios de interesse
delas, que gerem lucro. A pres-
tação regionalizada inclui muni-
cípios mais e menos atraentes e
não necessariamente contíguos
em um mesmo território de
prestação.

Para isso, em até 180 dias,
os estados devem compor gru-
pos ou blocos de municípios, que
poderão contratar os serviços de
forma coletiva. A adesão é vo-
luntária. O modelo anterior fun-
cionava por meio de subsídio
cruzado: as grandes cidades
atendidas por uma mesma em-
presa estatal ajudavam a financi-
ar a expansão do serviço nos
municípios menores e mais afas-
tados. “Esse marco vai permitir
que os municípios que têm me-
nos capacidade técnica e finan-
ceira não sejam deixados para
trás”, disse o ministro Rogério
Marinho.

Outros dispositivos
Também ficou estabelecido

um prazo para o fim dos lixões
no país. De acordo com a gover-
no, para capitais e regiões me-
tropolitanas, esse prazo é 31 de
dezembro deste ano. Para muni-
cípios com menos de 50 mil ha-
bitantes, o prazo é 2024.

A nova legislação também
deve contribuir para a revitaliza-
ção de bacias hidrográficas, for-
talecimento do papel regulató-
rio da Agência Nacional de
Águas (ANA) e alocação de re-
cursos públicos federais e os fi-
nanciamentos com recursos da
União. Será instituído o Comitê
Interministerial de Saneamento
Básico (Cisb), sob a presidência
do Ministério do Desenvolvi-
mento regional, para assegurar a
implementação da política.

O novo marco legal divide
opiniões. Entre entidades em-
presariais, há expectativa de que
a mudança na legislação gere
condições de investimento e
ambiente de negócio que possam
favorecer a ampliação dos ser-
viços de abastecimento de água
e de coleta de esgoto. As enti-
dades que se opõem temem que
a medida privatize o acesso a
recursos hídricos e deixe a uni-
versalização do saneamento fora
de perspectiva.

Vetos
De acordo com o ministro

Rogério Marinho, o texto foi
sancionado com 11 vetos. Em
nota, a Secretaria-Geral da Pre-
sidência explicou a razão de três
deles.

Foram vetados os parágrafos
6º e 7º do Artigo 14 pois, “ao cri-
arem uma nova regra para inde-
nização de investimentos não
amortizados das prestadoras de
saneamento, geram insegurança
jurídica por descompasso ao já
previsto na Lei nº 8987/95 (Lei
de Concessões)”. “Ademais,
como não é possível na prática a
distinção da receita proveniente
de tarifa direcionada para um ati-
vo, haveria inviabilidade de paga-
mento da indenização”, diz a nota.

De acordo com a Secretaria-
Geral, também foi vetado o Ar-
tigo 16 e seu parágrafo único
pois permitem a renovação, por
mais 30 anos, dos atuais contra-
tos de programa. “[Dessa forma]
prolongam demasiadamente a
situação atual, de forma a pos-
tergar soluções para os impac-
tos ambientais e de saúde públi-
ca de correntes da falta de sane-
amento básico e da gestão ina-
dequada da limpeza urbana e
manejo de resíduos sólidos.
Ademais, os dispositivos foram
vetados por estarem em des-
compasso com os objetivos do
novo marco legal do saneamen-
to básico, que orientam a cele-
bração de contratos de conces-
são, mediante prévia licitação,
estimulando a competitividade
da prestação desses serviços
com eficiência e eficácia, o que
por sua vez contribui para me-
lhores resultados”, diz a nota.

O Artigo 20 do projeto apro-
vado no Congresso foi vetado
integralmente. De acordo com
Rogério Marinho, o dispositivo
impedia que o setor de tratamen-
to de resíduos sólidos também
fosse contemplado no novo mar-
co legal, da mesma forma que o
esgotamento sanitário e o aces-
so à água potável. A nota da Se-
cretaria-Geral diz que isso que-
braria “a isonomia entre as ati-
vidades de saneamento básico,
de forma a impactar negativa-
mente na competição saudável
entre os interessados na presta-
ção desses serviços, além de tor-
nar menos atraente os investi-
mentos”. (Agencia Brasil)

Mourão: país está comprometido com
atividades sustentáveis na Amazônia
O vice-presidente da Repú-

blica, Hamilton Mourão, disse
na quarta-feira (15) que o Esta-
do brasileiro está comprometi-
do com a promoção de ativida-
des produtivas sustentáveis na
região Amazônica. 

“Infelizmente, grande parte
do mundo olha para nosso país
somente através de uma janela
estreita e por vezes distorcida
que se abre sobre o desmata-
mento ilegal e as queimadas na
Amazônia. Não negamos nem
escondemos informação sobre a
gravidade da situação, mas tam-
bém não aceitamos narrativas
simplistas e enviesadas”, desta-
cou Mourão.

O vice-presidente reconhe-
ceu a pressão cada vez maior que
empresas e consumidores exer-
cem sobre os produtores brasi-
leiros, cobrados a preservar o
meio ambiente. “As credenciais
ambientais são exigidas por em-
presas e consumidores que con-
fiam na qualidade dos produtos
brasileiros”, disse o vice-presi-
dente após participar, esta ma-
nhã, em Brasília, de uma reunião
do Conselho Nacional da Ama-
zônia Legal.

Além de Mourão, que presi-
de o conselho nacional, vários
ministros participaram da reu-
nião – entre eles, Tereza Cristi-
na (Agricultura, Pecuária e
Abastecimento), Bento Albu-
querque (Minas e Energia) e Ri-
cardo Salles (Meio Ambiente).
O encontro ocorre em um mo-
mento em que investidores,
grandes empresas, organizações
ambientalistas e movimentos
sociais do Brasil e de outros pa-
íses cobram, do governo brasi-
leiro, ações capazes de barrar o
desmatamento e assegurar a pre-
servação ambiental, sobretudo

da Amazônia Legal (região que
compreende nove estados: Acre,
Amapá, Amazonas, Maranhão,
Mato Grosso, Pará, Rondônia,
Roraima e Tocantins).

“A sustentabilidade tornou-
se elemento essencial do pacto
geracional no século XXI”, afir-
mou o vice-presidente. “Preci-
samos atacar as causas do des-
matamento ilegal de modo a per-
mitir que a liberdade econômi-
ca possa prosperar em território
amazônico no marco do Estado
de Direito e em conformidade
com a legislação ambiental bra-
sileira”, disse Mourão.

“Precisamos apresentar ao
mundo a complexidade ambien-
tal e humana dessa região e tra-
balhar com todos que tenham
genuíno interesse na preserva-
ção da floresta e em seu desen-
volvimento sustentável”, desta-
cou.

Após o fim da reunião, Mou-
rão citou algumas iniciativas que
o governo já vem implementan-
do para tentar conter o desmata-
mento e as queimadas ilegais na

Amazônia, entre elas, o empre-
go, até 6 de novembro, da pre-
sença de militares das Forças
Armadas na Garantia da Lei e da
Ordem (GLO).

“Estamos trabalhando no
planejamento do fortalecimen-
to dos órgãos federais de com-
bate aos delitos ambientais. Es-
tamos em contato com os em-
baixadores dos países doadores
[Alemanha e Noruega] no sen-
tido de que os recursos do Fun-
do Amazônia voltem a ser libe-
rados. Estamos iniciando as
ações de regularização fundiá-
ria. Mais um satélite para o
monitoramento de ilícitos am-
bientais será lançado no início
do ano que vem., O
Inpe,Instituto Nacional de Pes-
quisas Especiais apresentou o
sistema Deter Intenso, que vai
permitir uma melhor cobertura
da Amazônia. Todos estes as-
suntos foram debatidos hoje e
são iniciativas estratégicas com
as quais vamos avançar ao lon-
go do segundo semestre”, fina-
lizou Mourão, que, antes, ao

abrir a reunião, já havia dito que
os membros do Conselho Na-
cional da Amazônia Legal e o
próprio governo serão avalia-
dos “pela eficácia de nossas
ações, não pela nobreza das nos-
sas intenções”.

Garimpos
Questionado sobre denúnci-

as a respeito do aumento do nú-
mero de garimpeiros atuando
ilegalmente na Amazônia, sobre-
tudo no interior da Terra Indíge-
na Yanomami, em Roraima,
Mourão afirmou que este é um
problema que persiste há déca-
das, e que é influenciado por ra-
zões econômicas. “Esta ativida-
de vem sendo explorada e até já
faz parte, vamos dizer, da vida
econômica do estado. Ela au-
menta e diminui de acordo com
o preço do ouro. E, este ano, o
preço subiu de forma vertical.
Consequentemente, atraiu este
tipo de atividade. Além disso, a
situação da pandemia, o decrés-
cimo da atividade econômica, o
desemprego, leva muita gente a
buscar uma forma de ganhar a
vida. São condicionantes que le-
vam grupos de garimpeiros a
adentrarem a terra indígena”, co-
mentou o vice-presidente, que,
na semana passada, recebeu re-
presentantes dos yanomamis
para discutir a situação e colher
sugestões.

“Existe uma determinação da
Justiça nos solicitando apresen-
tarmos um planejamento para a
retirada destes garimpeiros. Isto
não é um processo simples. Não
é a mesma coisa que retirar ca-
melôs da Avenida Presidente
Vargas, no Rio de Janeiro. É uma
operação complexa que estamos
estudando; aguardando as deci-
sões finais”, finalizou o vice-pre-
sidente. (Agencia Brasil)

Covid-19: Brasil tem
1,96 milhão de casos

e 75,3 mil mortes
O Brasil chegou a

1.966.748 de casos confirma-
dos acumulados de covid-19
e o total de 75.366 óbitos
desde o início da pandemia do
novo coronavírus. O número
foi divulgado na atualização
diária do Ministério da Saúde
na quarta-feira (15), durante
entrevista coletiva no Palácio
do Planalto.

Nas últimas 24h, foram
39.924 novos registros de
pessoas diagnosticadas com
covid-19 informados pelas
autoridades estaduais de saú-
de. De acordo com a pasta,
635.818 pessoas estão em
acompanhamento e outras
1.255.564 se recuperaram da
doença.

Os estados com mais mor-
tes por covid-19 são: São Pau-
lo (18.640), Rio de Janeiro
(11.757), Ceará (7.030), Per-
nambuco (5.772) e Pará
(5.337). As Unidades da Fe-
deração com menos faleci-
mentos pela pandemia são:
Mato Grosso do Sul (183),
Tocantins (271), Roraima
(403), Acre (446) e Amapá
(488).

Evolução da curva
Segundo o Boletim Epide-

miológico do Ministério da
Saúde, a curva de casos novos
por semana epidemiológica
oscilou levemente para baixo
na última semana (28ª) em
comparação com a anterior
(27ª), de 262.846 para
263.337. Foi a primeira vez
que o total de pessoas infec-
tadas registradas na semana
foi menor. Até então a curva
vinha apresentando números
semanais totais ascendentes.

Já a curva de mortes pela
covid-19 oscilou levemente
para cima no mesmo período.
Na 28ª semana epidemiológi-
ca, foram 7.204 falecimentos,
contra 7.195 na 27ª. Há cerca
de um mês e meio os núme-
ros de óbitos novos por sema-
na vêm oscilando pouco, man-
tendo uma trajetória de esta-
bilização. A curva, contudo,
não apresenta sinais de que-
da.

Na análise da curva de ca-
sos por estados, nove tiveram
aumento, oito ficaram estabi-
lizados e 10 experimentaram
redução entre as semanas 28
e 27. Já na avaliação de mor-
tes, 12 estados tiveram menos
registros, cinco ficaram esta-
bilizados e 10 apresentaram
um aumento, especialmente
no Sul e Centro-Oeste.

Perguntado sobre o porquê
da curva não cair , como em
outros países, o secretário de
Vigilância em Saúde da pasta,
Arnaldo de Medeiros, res-
pondeu que o Brasil tem di-
mensões continentais e que
aqui “a epidemia não se com-
porta de maneira idêntica em
diversas regiões do país”. E
acrescentou: “Quando olha
para algumas regiões tem sen-
sação que o pior já passou. E
quando olha para outras, vê
que está passando por este
momento agora”.

Comparação internacional
O Brasil segue em 2º no

ranking mundial em número

de mortes e de casos confir-
mados de covid-19, atrás ape-
nas dos Estados Unidos (que
possui 3,4 milhões de pesso-
as infectadas e 136.466 mor-
tes desde o início da pande-
mia). Quando considerada a
comparação proporcional, no
critério incidência (casos de
covid-19 por 100 mil habitan-
tes), o Brasil cai para a 10ª po-
sição; e no critério mortalida-
de (quantidade de óbitos por
100 mil habitantes), o país cai
para o 11º lugar.

Covid-19 por região
Na comparação das regi-

ões tomando como referência
as semanas epidemiológicas,
o Norte apresentou redução
de mortes de 9% e de casos
de 20%. O estado com maior
queda foi Roraima (-46% nos
casos e 61% nos óbitos).

Na região Nordeste, a re-
dução foi de 8% nas pessoas
infectadas e 4% nos óbitos. O
Rio Grande do Norte foi o lo-
cal onde houve maior diminui-
ção (-56% nos casos e -38%
nas mortes), enquanto o mai-
or aumento de casos foi em
Pernambuco (24%).

No Sudeste, na 28ª sema-
na, foram registrados 7% mais
casos e 3% menos falecimen-
tos em decorrência da doen-
ça. Em registros de casos con-
firmados de covid-19, o Rio
de Janeiro teve 21% de queda
e Minas Gerais 19% de ele-
vação no índice. Já se consi-
derados os óbitos, o Espírito
Santo apresentou queda de
26% e Minas Gerais contabi-
lizou incremento de 22%.

No mesmo período, o Sul
teve majoração dos casos e fa-
lecimentos de, respectiva-
mente, 8% e 36%. As maio-
res elevações dos índices fo-
ram em Santa Catarina (24%
nos casos) e Rio Grande do
Sul (42% de óbitos).

O Centro-Oeste foi a re-
gião com maior incremento
de casos (6%) e de mortes
(26%). Entre os estados, os
destaques negativos foram
Mato Grosso (20% nos ca-
sos) e Distrito Federal (49%
nos falecimentos).

Síndrome Respiratória
Aguda Grave

As hospitalizações por
Síndrome Respiratória Aguda
Grave (SRAG) somaram
404.037 desde o início do
ano, tendo 36.830 novas no-
tificações na última semana
epidemiológica. Deste total,
191.466 foram por covid-19.
Outros 77.348 ainda estão em
investigação.

Dos internados por covid-
19, 50,4% tinham acima de 60
anos, 43% eram mulheres e
57% eram homens. No recor-
te por cor e raça, 31,3% eram
pardos, 28,4% eram brancos
e 4,6% eram pretos.

Já no perfil dos pacientes
que faleceram por SRAG di-
agnosticados com covid-19,
71,8% tinham mais de 60
anos, 42% eram mulheres e
58% eram homens. Na distri-
buição por raça e cor das víti-
mas, 35,3% eram pardas,
25,2% eram brancas e 4,9%
eram pretas. (Agencia Brasil)
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